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Pretende-se, com esta dissertação proporcionar uma maior compreensão do 
projecto Lojas do Cidadão, focando em particular a Loja do Cidadão de Aveiro, 
o qual trouxe para o sector público um novo conceito de prestação de serviço, 
mais moderno e transparente, assente no objectivo de proporcionar ao cidadão 
um atendimento mais célere, cómodo e eficiente. 
Tendo como modelo o projecto brasileiro do SAC- Serviço de Atendimento ao 
Cidadão, baseado numa gestão de atendimento integrado, as Lojas do 
Cidadão fundamentam-se no propósito de centralizar, no mesmo local, 
diversas representações de organismos públicos e privados, em condições de 
comodidade e conforto, e funcionando em horário contínuo e alargado.  
Os resultados dos inquéritos efectuados aos utentes e funcionários da Loja do 
Cidadão de Aveiro proporcionam uma clara imagem de satisfação pela 
qualidade dos serviços nela prestados, mas também indiciam algumas 
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With this essay we intend to give a more thorough understanding of the project 
Citizens Shop, focusing in particular on the Aveiro Citizen Shop, which brought 
to the public sector a new concept of service provider, more modern and 
transparent, with the goal to offer the citizen a faster, commodious and more 
efficient service. 
Having as a model the brazilian project SAC – Serviço de Atendimento ao 
Cidadão, which based in a inter-organizational management, the Citizens Shop 
thrive on the idea of having, in one location, several representations of public 
and private entities, in comfort and convenience, with an extended and 
continuous schedule. 
The results of the inquiries done to the users and employees of the Aveiro 
Citizen Shop, show an image of satisfaction for the quality of the services 
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A necessidade de novas formas de prestação de serviços de qualidade, capazes de responder 
com rapidez e eficácia a um cidadão/cliente cada vez mais exigente, originou a implantação 
em Portugal de um projecto de sucesso do Estado da Baía no Brasil. 
 
O cidadão/cliente pretende ser servido com eficiência e simplicidade, com conforto e 
facilidade de acesso, e, com o menor gasto financeiro possível. Conjugam-se assim as três 
grandes variáveis de valor do serviço ao cidadão/cliente: tempo, comodidade e custo. 
 
Esta dissertação procura proporcionar uma maior compreensão do projecto Lojas do Cidadão 
questionando-se o seu o impacto na Administração Pública e, especificamente, no atendimento 
público, e se correspondeu aos objectivos da criação das Lojas de “facilitar a vida ao cidadão, 
concentrando num mesmo local os serviços de maior procura”1,  
 
Até que ponto este novo conceito de prestação de serviços satisfaz os anseios de um novo 
modelo organizacional que acompanhe as novas correntes da Administração Pública, baseadas 
numa gestão de atendimento integrado suportada pelas mais modernas tecnologias 
informáticas de comunicação em rede, e que, conjugada com uma racionalização de meios, 
proporcione um serviço público mais rápido, mais eficiente, mais cómodo, mas também mais 
transparente.  
 
A estrutura da exposição inicia-se no capítulo I onde será apresentada a descrição do modelo 
organizacional e do órgão gestor das Lojas do Cidadão, os parceiros, as referências nos 
programas dos governos e, atribuindo-se particular enfoque, o SAC brasileiro e a sua 
importância para a criação das lojas do cidadão portuguesas.  
 
                                                           
1
 Comunicado do Conselho de Ministros de 29 de Janeiro de 1998. 
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Num momento em que a escassez de recursos é uma constante da situação orçamental e que se 
preconiza a auto-sustentabilidade das Lojas2, perspectivam-se algumas das variantes que o 
projecto poderá tomar no seu futuro: as sinergias com o projecto dos Centros de Formalidades 
de Empresas, a constituição de Parcerias Público-Privadas, a gestão de tipo privada das Lojas 
e o papel das autarquias, as Lojas nas novas sociedades de informação, a Loja do Cidadão 
Digital. 
 
No capítulo II teremos o estudo do caso da Loja do Cidadão de Aveiro: a caracterização do 
utente, a sua gestão, as entidades presentes e os serviços disponibilizados. Constataremos, nos 
capítulos III e IV com a análise dos resultados aos inquéritos efectuados aos utentes e aos 
funcionários daquela loja, como se mantém elevado o grau de satisfação pelo atendimento e 
pelo serviço prestado. 
 
No capítulo III, após a caracterização dos utentes entrevistados e das suas razões da 
deslocação à Loja, toma-se conhecimento do nível de desempenho dos postos de atendimento, 
do grau e horário de frequência da Loja, de quais os seus aspectos mais positivos e negativos e 
das sugestões dos utentes para a melhoria do projecto das Lojas do Cidadão. 
 
Prosseguiremos, no capítulo IV, com a análise aos resultados dos inquéritos efectuados aos 
funcionários da Loja do Cidadão de Aveiro. Assim, após a caracterização dos entrevistados, 
teremos a avaliação do desempenho dos postos de atendimento, mormente do tempo de 
atendimento, da satisfação com os produtos disponibilizados e do custo e  relação 
custo/benefício do serviço prestado, e descrevem-se os serviços mais procurados.  
 
Verificaremos que, para a grande maioria dos funcionários entrevistados, o atendimento, o 
horário alargado e a variedade/concentração de serviços, constituem as grandes diferenças 
entre a Loja do Cidadão e os restantes serviços públicos. Após uma avaliação do atendimento 
                                                           




global extremamente positiva, tomaremos conhecimento dos aspectos considerados mais 
positivos e mais negativos e das suas sugestões de melhoria. 
 
O trabalho de campo permitir-nos-á aquilatar do grau da importância para o cidadão deste 
novo conceito de atendimento público, conhecer o grau de satisfação das suas expectativas, 
dos seus anseios e sugestões para a melhoria do projecto. Do seu feedback e das fragilidades 
denunciadas, da necessidade de aperfeiçoamento constante, por consituir um processo 
indiscutivelmente dinâmico, e da capacidade de alocar recursos, dependerá, sem dúvida, o seu 
futuro.  
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CAPÍTULO I – O MODELO ORGANIZACIONAL DA LOJA DO CIDADÃO 
 
É inquestionável que a imagem da Administração Pública e dos seus serviços e servidores tem 
sido bastante negativa, tendo-se degradado em simultâneo com o crescimento da exigência por 
parte do utente/cidadão.  
 
É urgente o processo de simplificação de procedimentos, de meios e de estrutura que 
acompanham igualmente um movimento de aproximação da gestão pública à gestão privada 
dos organismos públicos.  
 
Neste capítulo, é apresentado o modelo organizacional, dando-se especial atenção ao órgão 
gestor, IGLC - Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, à estrutura orgânica e funcional , 
à gestão de recursos humanos, ao Conselho Institucional e às parcerias.  
 
 
1.1 - UMA MODERNA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA CENTRADA NO ATENDIMENTO PÚBLICO 
 
As modernas sociedades democráticas têm exigido o aprofundamento das funções do Estado e 
da sua relação com a sociedade, baseadas numa cultura de serviço público eficaz, eficiente e 
de qualidade, agora centrada no cidadão.  
 
Proporcionar um alto padrão de atendimento, rápido, cómodo e eficiente, servido por 
funcionários motivados e qualificados e baseado em tecnologia de ponta, é um importante 
objectivo de pesquisas que, desde os anos 70, se vem desenvolvendo a nível da Administração 
Pública. 
 
Modelos centrados na Eficiência, na Descentralização e Downsizing, na Busca da Excelência, 
Orientados para o Serviço Público ou na Gestão de Atendimento Integrado, têm vindo a ser 
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testados e implantados no sentido de modernizar a Administração Pública tornando-a, não um 
entrave, mas um instrumento de desenvolvimento económico e social. 
 
Pretender transformar estruturas tradicionalmente burocráticas, pesadas e hierarquizadas do 
sector público, em organizações sistémicas, transparentes, flexíveis e dinâmicas, adoptando-se, 
com a devida adequação, padrões de gestão utilizados na vida empresarial privada. 
 
Ferli et al. (1996) referem quatro modelos de gestão que, genericamente, se encontram no 
sector público: Impulso para a Eficiência, Downsizing e Descentralização, Em Busca da 
Excelência, e Orientação para o Serviço Público. 
 
O primeiro, Impulso para a Eficiência, caracteriza-se pelo aumento do controlo financeiro, 
com uma forte ênfase na maximização do valor do dinheiro e com os ganhos em eficiência. 
Envolve uma administração baseada na hierarquia e no controle, no estabelecimento de 
objectivos e na avaliação do desempenho profissional, através do uso intensivo de registos. 
Surge assim uma primeira tentativa rudimentar de aproximar a gestão pública da iniciativa 
privada. 
 
O modelo Downsizing e Descentralização é caracterizado pela busca de maior flexibilidade, 
o downsizing organizacional, a descentralização da responsabilidade pela formulação da 
estratégia e do orçamento, o abandono do alto grau de padronização, o aumento da 
terceirização e a divisão do pessoal entre um pequeno núcleo estratégico e de direcção e uma 
grande periferia operacional. 
 
No modelo Em Busca da Excelência, procura-se aplicar ao sector público princípios da 
gestão de relações humanas de teoria administrativa, salientando a importância da cultura 
organizacional. Rejeita a racionalidade do modelo Impulso para a Eficiência. O papel dos 
valores, dos ritos e dos símbolos, e o modo como as organizações administram a mudança e a 




O modelo Orientação para o Serviço Público representa a fusão de tecnologias de gestão dos 
sectores público e privado, a revitalização dos administradores do sector público por práticas 
de gestão bem sucedidas no sector privado, dá grande ênfase à qualidade do serviço e à análise 
custo/benefício, baseada no propósito de alcançar a excelência dos serviços públicos. Inclui a 
avaliação das questões sociais, o desenvolvimento do trabalho comunitário e a garantia da 
participação popular na formulação de políticas e na avaliação dos serviços públicos. 
 
A utilização correcta de mecanismos tipo-mercado traduz-se em aumentos de eficiência e 
eficácia, melhoria da qualidade do serviço prestado, maior rentabilização dos recursos 
disponíveis, menores custos do sector público. 
 
As organizações públicas devem então alterar-se, tornar-se mais flexíveis e multifuncionais, 
trabalhando em rede, com alianças e parcerias interorganizacionais, funcionando em 
instalações novas e agradáveis, que proporcionem um atendimento de alto padrão de qualidade 
ao cidadão/utente. Respostas prontas, correctas e com qualidade exigem também funcionários 
competentes, motivados e participativos. 
 
Aparece assim o modelo de Gestão de Atendimento Integrado3 no qual se integra a Loja do 
Cidadão, a estudar. Este modelo tem sido desenvolvido nos Estados brasileiros da Baía e São 
Paulo, e sido aplicado em variadíssimos países como Portugal, Polónia, Cabo Verde, 
Colômbia, Bélgica, China e Cuba. Em 2004 viu atribuir ao SAC – Serviço de Atendimento ao 
Cidadão, do Estado da Baía, o Prémio do Serviço Público das Nações Unidas.  
 
São características essenciais dos serviços com Gestão de Atendimento Integrado4: 
Uma localização com fácil acesso do cidadão – instaladas em zonas de forte densidade 
populacional, com grande circulação de pessoas, servidas por boas linhas de transportes 
                                                           
3
 Este modelo surgiu no Brasil, sobretudo no Estado da Baía, fruto de propostas de Nova Gestão Pública.  
4
 Adaptado do texto “O Modelo de Gestão de Atendimento Integrado: desafios e perspectivas”Angelim (2003) 
e ainda “Serviço Integrado de Atendimento ao Cidadão-SAC/BRASIL”, Vários (1998). 
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colectivos e por largas áreas de estacionamento, devem igualmente permitir o fácil 
acesso de deficientes; 
Instalações acolhedoras – ao contrário da velha repartição pública, as novas unidades de 
atendimento devem caracterizar-se por um ambiente saudável, ventilado e limpo, que 
proporcione comodidade e bem estar ao cidadão, elevada funcionalidade, e estruturadas 
de forma a permitir a integração organizacional dos vários serviços nelas instalados. A 
padronização do vestuário com uniformes identificativos dos funcionários é considerado 
basilar; 
Utilização de alta tecnologia – moderna tecnologia informática que permita a rápida 
comunicação entre os diferentes intervenientes na rede e o acesso às respectivas bases de 
dados; 
Funcionários motivados e qualificados – simpatia, competência, motivação. O pessoal 
integrado nestas unidades de atendimento deve ser seleccionado pela sua capacidade 
técnica e sensibilidade para servir. Devem ter formação contínua, tanto na valorização 
dos conhecimentos, como na área comportamental; 
Revisão e melhoria contínua – uma busca permanente por maior eficácia, simplicidade, 
rapidez e qualidade do serviço, com atitudes e procedimentos inovadores; 
Ampla divulgação dos serviços prestados – forte utilização dos média, com vasta 
propaganda informativa que possibilite levar ao conhecimento do cidadão todas as 
características e tipos de serviços oferecidos nas unidades de atendimento; 
Eficiente e adequada informação – uma central telefónica para informações 
preliminares, uma equipa de funcionários à entrada que informam e aconselham, e outra 
móvel que esclarece dúvidas e orienta, acompanhadas por folhetos explicativos e uma 
sinalização identificativa e localizadora bem perceptiva; 
Serviços de apoio – a existência de serviços como a reprografia, fotografia e banco, 
permitem que o cidadão possa obter o serviço desejado com uma deslocação à unidade 
de atendimento; 
Horário ampliado de atendimento – de modo a que se possa servir um maior número de 
pessoas, e no seu tempo disponível, torna-se imperioso alargar o horário de atendimento 
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para além do habitual horário de trabalho da grande maioria da população, estendendo-o 
também aos sábados;  
 Avaliação contínua – uma avaliação periódica do desempenho, com análise de 
indicadores e da satisfação dos utentes, da sua capacidade de inovação e da procura 
contínua de melhoria da qualidade. 
 
Os princípios fundamentais5 para o funcionamento de um modelo de Gestão de Atendimento 
Integrado são assim:  
- prestar um atendimento de alta qualidade, com eficiência e rapidez e com o menor 
custo possível; 
- simplificar todo o processo burocrático, sobretudo recorrendo às melhores TIC; 
- dar uma resposta imediata, com análise e consequente reacção positiva, às reclamações 
e às sugestões; 
- orientar e informar devidamente os utentes dos serviços disponíveis e dos requisitos 
necessários para os obter; 
- dotar os serviços de flexibilidade e multifuncionalidade com vista a responderem à 
maior diversidade possível de solicitações. 
 
Pressupõe assim o desenvolvimento de uma Administração Pública Electrónica baseada no 
uso intensivo das Tecnologias da Informação e Comunicação (Ex: Workflow, ERP, CRM, 
etc.), de modo a libertar o cidadão de inúmeros, desnecessários e repetitivos procedimentos 
burocráticos, comuns aos vários departamentos ou com a mesma base de informação, 
implicando, directa ou indirectamente, ganhos de eficiência e qualidade operacional. 
 
 No que concerne ao Estado procura-se: 
- uma substancial economia de escala, com redução de custos, tanto operacionais como 
de investimento; 
- reconhecer o cidadão como principal foco de atenção do Estado; 
                                                           
 
5
 Idem textos citados 
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- proporcionar maior transparência à gestão pública; 
- prestar um atendimento de alto padrão de qualidade, em eficiência, comodidade, 
rapidez e com menor custo; 
- dignificar o trabalho do funcionário público, contribuindo para a sua maior 
qualificação; 
- aproximar o Estado do cidadão, com a eliminação de intermediários; 
- reabilitar o carácter democrático dos serviços de atendimento público. 
 
O cidadão utente beneficia com a melhoria da sua qualidade de vida em resultado de: 
- menos custos na taxação do serviço; 
- poupança com os gastos na deslocação e com o pagamento na intervenção de 
intermediários; 
-  economia no tempo de deslocação e nas filas de espera; 
- reconhecimento da sua importância de cidadão, com a consequente melhoria da 
qualidade do atendimento, na comodidade e conforto das instalações e na maior 
qualificação profissional do funcionário; 
- melhor relacionamento com os funcionários, mais motivados e disponíveis para 
solucionar os problemas apresentados.   
 
Este modelo de gestão da Administração Pública assenta no conceito de parcerias em que se 
estabelecem relações duradouras de prestação de serviços públicos. 
Pressupõe um espírito de equipa, de ajuda mútua, de partilha de conhecimentos e informações, 
de gosto pela inovação, pela melhoria contínua do serviço, de desejo de mudança. 
 
A fonte de inovação que se cria nos “front office”, no atendimento e na entrega do serviço, e 
nos “back office”, nos procedimentos e regras de realização, origina uma permanente melhoria 
organizacional, com repercussões externas no mercado e no desempenho individual e 
colectivo dos cidadãos.  
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Este modelo apresenta também algumas dificuldades tais como, por exemplo: as divergências 
entre órgãos e hierarquias do poder, incompatibilidade das tecnologias utilizadas, proibição ou 
limitação do acesso às bases de dados, deficiente coordenação dos recursos humanos, 
dificuldades na alteração das rotinas obtidas na prestação do serviço no órgão de origem. 
 
 
1.2 – O MODELO ORGANIZACIONAL E O ÓRGÃO GESTOR 
 
Entende-se por órgão gestor das Lojas do Cidadão, o Instituto para a Gestão das Lojas do 
Cidadão. 
 
De acordo com o preâmbulo do Decreto-Lei nº 302/99 6 que aprova a Lei Orgânica do 
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão: “Enquanto institucionalização de um 
instrumento de modernização da Administração Pública, o Instituto para a Gestão das Lojas 
do Cidadão (IGLC) (...) procura a agilidade de organização e funcionamento que lhe 
permitam ser também um factor indutor de simplicidade e de desburocratização (...)”. 
 
Aqueles objectivos são reafirmados na Carta da Qualidade 2002- Compromissos com os 
Clientes das Lojas do Cidadão onde pode ler-se: “ O IGLC deve ser o indutor da simplicidade, 
da desburocratização e da qualidade dos serviços prestados aos clientes externos da AP.”   
 
O IGLC – Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão “é um instituto público dotado de 
personalidade jurídica, autonomia administrativa e financeira e património próprio, 
exercendo a sua actividade sob tutela e superintendência do membro do Governo que tiver a 




                                                           
6
 Em anexo A 
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Os poderes da tutela governamental vêm de seguida descritos no artigo 2º daquele diploma 
legal: 
• O poder de orientar e acompanhar a gestão financeira e patrimonial do IGLC; 
• O poder de orientar e acompanhar o desenvolvimento do processo de expansão 
nacional das lojas do cidadão; 
• O poder de avaliar e fiscalizar o cumprimento dos padrões de qualidade exigidos para 
as lojas do cidadão; 
• O poder de apreciar em recurso os actos dos órgãos do IGLC que ofendam direitos ou 
interesses legítimos dos cidadãos; 
• O poder de homologar o orçamento e o plano anual de actividades; 
• O poder de criar novos serviços; 
• O poder de elaborar o relatório, contas e balanços de cada exercício. 
 
Ainda de acordo com aquele decreto-lei, o IGLC exerce a sua actividade em todo o território 
continental (artigo 4º ) e tem como atribuições “a implementação e a gestão dos serviços de 
atendimento (...) designados por lojas do cidadão, assentes num modelo de prestação célere e 
personalizado, num único local, de um conjunto de serviços públicos.”- artigo 5º. 
 
Pelo artigo 4º do Decreto-Lei nº 215/2002, com a extinção do Instituto para a Inovação na 
Administração do Estado (IIAE) transitaram para o Instituto para a Gestão das Lojas do 
Cidadão (IGLC) as atribuições e competências associadas ao Sistema Integrado de Informação 
Administrativa ao Cidadão e Serviço Público Directo, mais concretamente os serviços do 
INFOCID e do SPD. 
 
Encontram-se actualmente em funcionamento nove lojas: a Loja do Cidadão de Lisboa – 
Laranjeiras  abriu a 27/04/1999, seguindo-se-lhe a Loja do Cidadão do Porto a 01/09/1999, a 
Loja do Cidadão de Aveiro a 04/12/2000, a Loja do Cidadão de Viseu a 20/12/2000, a Loja do 
Cidadão de Braga a 30/11/2001, a Loja do Cidadão de Setúbal a 20/11/2001, a Loja do 
Cidadão Lisboa 2- Restauradores a 06/09/2002 e a Loja do Cidadão de Coimbra a 25/06/2003. 
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Resultante de um protocolo celebrado entre o Governo Regional e o Governo da República em 
4 de Julho de 2001, abriu em 16 de Abril de 2004 a Loja do Cidadão da Madeira. 
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1.3 – ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
 
Com a  sua sede na Rua Abranches Ferrão n º 10 – 3º G  1600-001 Lisboa, o IGLC 
compreende órgãos centrais e locais. São órgãos centrais: o Presidente da Direcção, a 
Direcção, o Conselho Institucional e o Fiscal Único. Como órgãos locais possui o Gerente da 
Loja e o Conselho de Parceiros. 
 
A “direcção é o órgão a quem compete a gestão funcional do IGLC e é constituída por um 
presidente, um vice-presidente e três vogais” sendo o seu mandato de três anos, renováveis – 
artigo 8º do referido Decreto-Lei nº 302/99. 
 
São competências da direcção (artigo 10º): 
a) Dirigir os serviços e coordenar as respectivas actividades; 
b) Definir e sujeitar à aprovação da tutela a estrutura orgânica interna; 
c) Submeter à aprovação da tutela a criação de novos serviços; 
d) Aprovar os regulamentos internos e emitir directrizes; 
e) Elaborar o plano anual de actividades e o orçamento; 
f) Elaborar o relatório, conta e balanços de cada exercício; 
g) Contratar com terceiros a prestação de serviços; 
h) Aceitar doações, heranças e legados; 
i) Promover a arrecadação de receitas e autorizar o pagamento de despesas; 
j) Assegurar todos os demais poderes necessários para  assegurar a gestão do IGLC. 
 
A direcção reúne, ordinariamente, uma vez por mês ou, extraordinariamente, quando 
convocada pelo seu presidente ou por solicitação de pelo menos um terço dos seus membros.  
 
Dado o não muito elevado número de funções atribuídas, a dimensão da administração 
(direcção) pode ser algo desproporcionada. 
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A estrutura e as competências dos departamentos e serviços que compõem os serviços centrais 
encontram-se definidas nos artigos 3º ao 11º do Regulamento Interno do IGLC, aprovado pela 
Direcção em 20-02-2003 e homologado pela Secretária de Estado da Administração Pública 
em 8-04-2003 : 
 
DAF – Departamento Administrativo e Financeiro 
DAP – Departamento de Atendimento Presencial 
DOMIE – Departamento de Obras e Manutenção de Infra-estruturas e Equipamentos 
DPAQ – Departamento de Planeamento, Auditoria e Qualidade 
DTIT – Departamento Técnico de Informação e Telecomunicações 
DANP – Departamento de Atendimento não Presencial 
SRH – Serviço de Recursos Humanos e Formação 
SLC – Serviço de Logística e Gestão de Compras 
Gabinete de Assessoria Jurídica 
Gabinete de Gestão de Conteúdos 






























Figura 1.1– Estrutura organizacional do IGLC-2003 
Fonte - IGLC/DPCQ 
 
O DAF - Departamento Administrativo e Financeiro, tem definidas competências para 
assegurar a gestão financeira, administrativa e patrimonial e o funcionamento interno do IGLC 
– artigo 4º. 
 
Ao DAP - Departamento de Atendimento Presencial “cabe o acompanhamento das estruturas 
de atendimento presencial, incluindo Lojas do Cidadão, PAC e PAM bem como a gestão do 
relacionamento com os fornecedores de informação e serviços  (públicos e empresas) e dos 
respectivos produtos”- artigo 5º. 
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O DOMIE - Departamento de Obras e Manutenção de Infra-estruturas e Equipamentos 
desenvolve “ a actividade tendente à instalação, conservação e manutenção do IGLC, dos 
seus serviços locais e demais serviços de atendimento instalados pelo IGLC” – artigo 6º. 
 
Ao DPAQ - Departamento de Planeamento, Auditoria e Qualidade “cabe promover o 
planeamento interno, controlo da gestão financeira e dos procedimentos internos e a 
qualidade dos serviços prestados nos serviços centrais e locais do IGLC” – artigo 7º. 
 
O DTIT - Departamento Técnico de Informática e Telecomunicações é o departamento 
incumbido do “desenvolvimento de sistemas de informação e comunicação do IGLC e gerir a 
infra-estrutura informática, de comunicação e de apoio aos utilizadores” – artigo 8º. 
 
O DANP - Departamento de Acompanhamento e Gestão do Atendimento não Presencial é 
“responsável pela gestão e funcionamento do portal INFOCID e do Serviço Público Directo 
(SPD), montagem, gestão e funcionamento do Contact-Center, sítio do IGLC na Web (Loja do 
Cidadão.OnLine), bem como pela sua manutenção em termos de conteúdos e serviços” – 
artigo 9º. 
 
Ao SRH - Serviço de Recursos Humanos e Formação cabe a “promoção do pleno 
aproveitamento das capacidades técnicas e humanos dos efectivos do IGLC” – artigo 10º. 
 
E, finalmente, ao SLC - Serviço de Logística e Gestão de Contratos cabe-lhe “promover as 
acções necessárias ao eficiente aproveitamento e distribuição dos recursos  materiais afectos 
ao IGLC, bem como garantir a eficaz gestão das aquisições e dos contratos tutelados pelo 
Instituto” – artigo 11º. 
 
“Os serviços locais do IGLC são as Lojas do Cidadão” – de acordo com o número 1 do artigo 
12º do referido Regulamento Interno e número 1  do artigo 17º do Decreto-Lei nº 302/99. A 
sua actividade é assegurada por uma Unidade de Gestão que funciona sob a direcção e 
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coordenação de um gerente cujas competências estão definidas  nos números 3 e 4 do artigo 
18º daquele diploma legal. 
 
Ao gerente de cada Loja do Cidadão  cabe-lhe, genericamente, “(...)gerir os meios e os 
recursos de utilização comum, coordenar, apoiar e avaliar a actividade dos serviços 
instalados (...) e assegurar aos parceiros as melhores condições para a prestação dos seus 
serviços”.- do referido número 3. 
 
No desempenho das suas atribuições o gerente é apoiado por subgerentes, 2 ou 3, e por 
assistentes e auxiliares administrativos.  
 
A dotação de pessoal do IGLC consta dos anexos 1 e 2 do citado Regulamento Interno e pode 
ser analisada no Balanço Social do IGLC. Dos 184 funcionários ao seu serviço, 66 encontram-
se nos serviços centrais do próprio Instituto representando, consequentemente, 36 % do total, 
contra os 64 % das oito lojas, com 118 funcionários. 
 
 
Quadro 1.1 –Dotação de pessoal do IGLC - serviços centrais. 
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Fonte: Anexo 1 do Regulamento Geral Interno do IGLC aprovado em reunião de Direcção de 20-02-2003. 




Quadro 1.2 –Dotação de pessoal do IGLC - serviços locais. 
Fonte: Anexo 2 do Regulamento Geral Interno do IGLC aprovado em reunião de Direcção de 20-02-2003. 
Disponível em: www.lojadocidadao.pt/iglc/iglc.htm?lc ( consulta em 05-07-2005) 
 
 
1.4 – CONSELHO INSTITUCIONAL E PARCEIROS 
 
O Conselho Institucional é um órgão consultivo de apoio à gestão das Lojas do Cidadão e foi 
criado pelo Decreto-Lei nº 302/99. 
 
De acordo com o previsto no nº 1 do artigo 13º, é composto: 
a) Pelos membros da Direcção do IGLC; 
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b) Por um representante de cada uma das entidades, públicas ou privadas que, por força 
dos protocolos celebrados com o Instituto, participem no sistema de prestação de 
serviços públicos, no âmbito das lojas do cidadão; 
c) Pelos gerentes de loja. 
 
Compete ao Conselho Institucional, segundo o nº 2 do mesmo artigo 13º: 
a) Aprovar o regulamento do seu funcionamento; 
b) Pronunciar-se sobre os planos anuais de actividades do Instituto, bem como sobre os 
relatórios e contas; 
c) Pronunciar-se, por iniciativa própria ou mediante solicitação da direcção, sobre 
iniciativas relevantes para a prossecução das atribuições do Instituto; 
d) Pronunciar-se sobre propostas de protocolos a outorgar pelo IGLC, bem como sobre 
as propostas de alteração aos já firmados; 
e) Pronunciar-se sobre os pedidos de desvinculação por parte das entidades subscritoras 
de protocolos celebrados com o IGLC. 
 
As competências atribuídas ao Conselho Institucional são bastante diminutas, o que lhe retira 
capacidade de se pronunciar e efectivamente influenciar a gestão dos serviços e dos 
respectivos processos presentes na Loja do Cidadão.  
 
Apesar de a Direcção do IGLC- Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão realçar o aspecto 
de cooperação com os parceiros ( vide ponto 5 – Concretização de uma Lógica de Cooperação 
e Participação das Instituições, do Plano de Actividades de 2001), esta entidade apresenta 
algumas dificuldades de actuação. 
 
Por um lado existem poucas reuniões anuais. De acordo com o nº 3, ainda do artigo 13º, o 
Conselho Institucional reúne, ordinariamente, pelo menos duas vezes por ano e, 
extraordinariamente, sempre que for convocado pelo presidente da Direcção, por sua iniciativa 
ou a solicitação de, pelo menos, um terço dos seus membros. 
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Existe também alguma dificuldade relacionada com o processo de tomada de decisões. No 
artigo 8º do seu regulamento, aprovado em reunião plenária de 15 de Novembro de 2001, e 
publicado no Diário da República II série, nº 37 de 13 de Fevereiro de 2002, vêm definidas as 
condições para o quórum de funcionamento: 
1 - O plenário do conselho só poderá funcionar estando presente a maioria dos seus 
membros, incluindo o presidente ou o seu substituto; 
2 - Não sendo possível o funcionamento por falta de quórum à hora marcada para o 
início da reunião poderá o plenário funcionar a deliberar validamente meia hora depois, 
desde que esteja presente um terço dos seus membros; 
3 - Não comparecendo o número de membros exigido no número anterior para efeitos de 
quórum, será convocada nova reunião, nos termos do artigo 6º, realizando-se a mesma 
com os elementos que nela estiverem presentes. 
 
Sendo o Conselho Institucional um órgão de consulta, há todo o interesse em se dar formação 
a uma tão larga quanto possível vontade de membros. 
 
O facto de “o plenário funcionar e deliberar validamente meia hora depois, desde que esteja 
presente um terço dos seus membros” é excluir da discussão e votação quem não pôde estar 
presente por variadíssimas razões, nomeadamente uma deficiência na convocatória, ou uma 
data mal escolhida,  é excluir da discussão um assunto que pode ser de relevante interesse para 
a entidade que representa. 
 
Assim, talvez fosse útil recorrer-se primeiro a uma segunda convocatória e, só depois, o 
plenário reuniria e deliberaria validamente meia hora depois. 
 
Tal como descrito no quadro em anexo B, encontram-se representados nas Lojas do Cidadão 
organismos públicos da Administração Pública central, regional e local, e também empresas 







Quadro 1.3 – Entidades/parceiros 
Fonte: Figura retirada de Behn, Tavares, Pereira, Crespo e Cardão Pito (2003). 
 
Serviços Comuns Cedidos aos Clientes das Lojas do 
Cidadão 
» Posto de atendimento múltiplo
» Serviço de fotografias
» Serviços de fotocópia
» Espaço especial para crianças
»Atendimento especial para pessoas incapacitadas
» Serviço de bar
Entidades Públicas com postos de atendimento
» ADSE Direcção-Geral de Protecção Social aos 
Funcionários e Agentes da Administração Pública
» Caixa Greal de Aposentações (CGA)
» Camâras Municipais e Serviços Municipais Empresas de Interesse Público com postos 
» Comissões Regionais e Centros Distritais de atendimento
de Segurança Social
» Direcção Geral de Administração da Justiça (DGAJ) » Beira Gas Gás natural
» Direcção Geral de Administração e Justiça (DGAJ) » CGD Banco público 
» Direcção Geral de Impostos (DGI) » CTT Correspondência
» Direcção Geral de Registos e Notariado (DGRN) » EDP Energia
» Direcção Geral de Viação (DGV) » EPAL Aguas canalizadas
» Governos Civis » GVS Gás natural
» Inspecção Geral das Actividades Económicas (IGAE) » Lisboa Gás Gás natural
» Instituto de Solidariedade e Segurança Social (ISSS) » Lusitânia Gás Gás natural
» Instituto do Desenvolvimento e Condições » Portgás Gás natural
do Trabalho (IDCT) » Portugal Telecom Telecomunicações
» Instituto dos Mercados das Obras Públicas » TV Cabo TV por cabo
e Particulares do Imobiliário (IMOPPI) » Via Verde Portugal Portagens 
» Instituto Nacional Casa da Moeda (INCM)
» Instituto Nacional da Habitação (INH)
» Instituto Português da Juventude (IPJ)
» Instuto do Emprego e da Formação Profissional (IEFP)
» Ministério da Saúde
» Serviços de Emigração e Fronteiras (SEV)
Entidades com as quais se 
estabeleceu parcerias em 
uma ou mais Lojas do 




1.5 – A LOJA DO CIDADÃO NOS PROGRAMAS DOS GOVERNOS 
 
A necessidade da reforma da Administração Pública tem sido um objectivo constante dos 
vários governos constitucionais, das últimas décadas. 
 
Diversos programas de reformas administrativas e do Estado têm tido o objectivo de diminuir 
o peso do sector estatal e contribuir para a redução do défice orçamental. 
 
Visaria também aumentar a capacidade do Estado em implementar de forma eficiente e eficaz 
melhores políticas públicas, aproximando-se duma lógica de gestão mais eficiente de recursos, 
com aumento da competitividade, da eficiência e da racionalidade. 
 
A imensidão da tarefa tem vencido todas as ambições políticas dos governantes, não obstante 
o recurso a variadas e bem sucedidas experiências internacionais, mormente ao modelo de 
atendimento integrado brasileiro. 
 
Contudo, este processo tem-se mostrado demasiado lento, por força da fragilidade das 
estruturas políticas do poder, as quais, condicionadas a períodos legislativos, se preocupam 
mais com medidas para a sua manutenção. 
 
Proceder à reforma da Administração Pública e, especificamente, “desburocratizar, 
racionalizar e simplificar”, são intenções permanentes que desde sempre constam dos 
programas de governo, podendo-se constatar, pela sua análise, que todos eles usam temas 
semelhantes e declaram idênticas intenções de reforma, modernização, combate à corrupção, 
racionalização, desconcentração, descentralização, desburocratização, etc.  
 
Este princípio estivera claramente presente no momento da criação das lojas do cidadão:  
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“ Os princípios da estrutura organizatória da Administração e dos direitos dos 
administrados, inseridos nos artigos 267º, nº 1, e 268º, nº 1, da Constituição, traduzem a 
consagração de um novo estádio da evolução administrativa, próprio de um Estado de direito 
democrático, caracterizado pela implantação de uma Administração aberta, em clara e 
frontal rejeição de um “modelo burocrático” caracterizado pelo distanciamento e secretismo. 
Antes, neste “novo modelo” é privilegiado e garantido (...) tudo visando arredar a burocracia 
e aproximar os serviços públicos das populações. É compromisso público assumido no 
Programa do Governo o de caminhar para «uma maior desburocratização, racionalização e 
simplificação de estruturas e procedimentos administrativos»” – Resolução do Conselho de 
Ministros nº 176/97 que cria a equipa de missão destinada a implementar e pôr em 
funcionamento as Lojas do Cidadão. 
 
No entanto, este esforço não tem sido igualmente aceite e compreendido por todos. Por 
exemplo, João Salgueiro, ao intervir num colóquio promovido pela Universidade de Aveiro, 
sobre o tema “O que se pode e deve esperar do Estado/ Governo e da Administração Pública”, 
ocorrido em 1 de Março de 2002, referiu-se assim às Lojas do Cidadão: “Usamos uma 
burocracia de luxo”. 
 
Será de seguida feita uma breve menção a referências às Lojas do Cidadão presentes nos 
programas de governo. 
 
As Lojas do Cidadão foram introduzidas em Portugal durante o governo do engenheiro 
António Guterres, Primeiro-Ministro do XIII Governo Constitucional. Este governo 
concentrou todos os assuntos da Administração Pública na Presidência do Conselho de 
Ministros, a qual possuía um Secretário de Estado da Administração Pública.  
 
A Direcção-Geral da Administração Pública, que anteriormente integrava o Ministério das 
Finanças, transitou então também para a Presidência do Conselho de Ministros. 
Posteriormente, a partir de 16 de Março de 1998, com a alteração à Orgânica do Governo pelo 
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Decreto-Lei nº 55/98, surge a figura de Secretário de Estado da Administração Pública e 
Modernização Administrativa, que ficou na dependência do Ministro Adjunto. 
 
Como principais objectivos estratégicos a acção deste Governo para o sector da Administração 
Pública pautar-se-ia, nomeadamente, por: 
 
• -"Gerar um modelo de Administração Pública democrático e participado, 
desburocratizado, despartidarizado e desgovernamentalizado, onde o combate à 
corrupção e ao abuso do poder seja uma constante;" 
• -"Organizar um serviço público eficaz, eficiente e de qualidade (...)"; 
• -"Satisfazer as expectativas da sociedade, garantindo aos cidadãos e agentes 
económicos maior atenção, maior comodidade, maior receptividade, maior participação 
e audição, informação célere e precisa, reduzindo os custos da burocracia, 
institucionalizando mecanismos de sugestões e reclamações (...); 
• -"Desenvolver e incrementar, de forma racional rentável, os meios multimédia e as 
tecnologias de informação, numa perspectiva de apoio à celeridade de gestão e da 
decisão (...)". 
 
É dentro deste contexto que o governo se propõe implementar as seguintes medidas: 
 
• “Criação de uma entidade directamente responsável pela desburocratização e 
modernização da Administração Pública, cuja missão imediata será a de conduzir uma 
acção de desburocratização, simplificação e reforma administrativa (...)"; 
• -“Aplicação do princípio da subsidiariedade, através duma descentralização, 
desconcentração, desregulamentação e simplificação das regras do próprio 
funcionamento administrativo;” 
• -“Dinamização de uma eficaz gestão pública que se paute pela eficácia, eficiência e 
produtividade do sector;” 
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Deste modo, a 3 de Outubro de 1997 é aprovada a Resolução do Conselho de Ministros nº 
176/97, já referida anteriormente, que cria, na dependência do Secretário de Estado da 
Administração Pública, uma equipa de missão “com o objectivo de implementar e pôr em 
funcionamento serviços de atendimento ao cidadão, tendo em vista a prestação célere e 
personalizada, num único local público, de um conjunto de serviços de atendimento do 
cidadão”. 
 
A criação e implementação das Lojas do Cidadão assume-se como uma medida urgente do 
governo, tal como patenteia o Comunicado do Conselho de Ministros de 29 de Janeiro de 
1998, que se reproduz parcialmente de seguida: 
 
“Comunicado do Conselho de Ministros de 29 de Janeiro de 1998 
 
Loja do Cidadão 
 
Aprova-se um regime para a rápida instalação das Lojas do Cidadão, que 
representam um conceito inteiramente novo de atendimento por parte dos serviços de 
grande procura pública. 
 
O Conselho de Ministros aprovou um Decreto-Lei destinado a permitir a rápida 
instalação da Loja do Cidadão, em Lisboa e no Porto. Este projecto é uma inovação na 
Europa. 
 
A Loja do Cidadão é um “centro comercial” de serviços públicos, quer do Estado, quer 
de empresas de serviços de grande procura, com diferentes espaços de atendimento, 
cujo objectivo é facilitar a vida ao cidadão, concentrando num mesmo local os serviços 
de maior procura. Este grande espaço terá locais de atendimento diferentes que 
permitam aos cidadãos resolverem os seus problemas concretos. 
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Nas lojas do cidadão pode tratar-se, por exemplo, do Bilhete de Identidade, da carta de 
Condução, dos impostos, de certidões, de pagamentos, contratos e reclamações dos 
serviços de águas, gás, electricidade e telefones, do cartão de utente da Saúde e da 
marcação de consultas. 
 
As empresas e departamentos estatais que serão instalados em cada uma das lojas do 
cidadão variarão conforme a cidade onde ficará situada a loja e os serviços prestados 
por cada um dos departamentos do Estado ou das empresas de serviços públicos 
poderão também ser diferentes. 
 
Nesta primeira fase deverão abrir as lojas de Lisboa e do Porto, seguindo-se-lhe uma 
segunda fase com a extensão às outras grandes cidades do País. 
 
O diploma hoje aprovado consagra um regime especial de despesas públicas para este 
projecto.    
(...)” 
 
Tal como patente no comunicado do governo, desde logo, na criação das Lojas do Cidadão, 
está presente o conceito de “centro comercial de serviços públicos”. 
 
O Decreto-Lei nº 187/99, de 2 de Junho, veio definir o regime de funcionamento dos postos de 
atendimento das entidades que prestem serviço nas Lojas do Cidadão, bem como o regime e 
condições de trabalho do pessoal a elas afecto.  
 
O XIV Governo constitucional foi também liderado pelo Engº António Guterres com o apoio 
do partido socialista. Tomou posse em 25/10/1999. Desta vez inclui na sua estrutura orgânica 
um Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública e um Secretário de Estado da 
Administração Pública e da Modernização Administrativa.  
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Transitam então da Presidência do Conselho de Ministros para o Ministério da Reforma do 
Estado e da Administração Pública diversos serviços e organismos,7alguns com tal peso e 
dimensão que os torna algo árduo de gerir em simultâneo, transformando-o numa estrutura 
pesadíssima. 
 
O governo assumiu no seu programa o objectivo de “Uma Nova Relação do Estado com o 
Cidadão”, Capítulo V – A Qualidade da Democracia, em que a reorganização administrativa 
assentaria na flexibilidade estrutural, com novas formas de organização dotadas de acrescida 
autonomia, acompanhada de uma continuada simplificação de procedimentos.  
 
Acompanhada do alargamento da rede INFOCID e da divulgação das melhores práticas de 
gestão, o governo propõe-se, dentro deste âmbito, ao “Alargamento da rede nacional das 
Lojas do Cidadão, estendendo-a a todo o País; reforço da capacidade instalada nas áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto;” e à “Abertura dos PAC – Postos de Atendimento ao 
Cidadão, em estações dos CTT, em cidades e vilas de menor densidade populacional;”. 
 
Privilegiando as novas tecnologias, com disponibilização na Internet de toda a informação 
publicada por entidades públicas e de toda a informação disponível nos guichets dos serviços 
                                                           
7Transitam os seguintes serviços e organismos: 
 - Comissão de Empresas – Administração; 
- Comissão de Observação e Acompanhamento de Concursos para Cargos Dirigentes; 
- Conselho para a Qualidade nos Serviços Públicos; 
- Conselho de Saúde e Segurança no Trabalho na Administração Pública; 
- Conselho Superior de Acção Social Complementar; 
- Conselho Superior da Administração e da Função Pública; 
- Direcção Geral da Administração Pública; 
- Fóruns Cidadãos - Administração; 
- Inspecção - Geral da Administração Pública; 
- Instituto de Gestão de Base de Dados de Recursos Humanos da Administração Pública; 
- Instituto de Gestão das Lojas do Cidadão; 
- Instituto Nacional da Administração; 
- Programa Integrado de Formação para a Modernização Pública; 
- Rede Interministerial da Modernização Administrativa; 
- Secretariado para a Modernização Administrativa. 
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de atendimento ao público e a generalização de suportes digitais na comunicação e no arquivo, 
promover-se-á uma “redução drástica do uso de papel como suporte de informação pela 
Administração Pública”.  
 
 
O XV Governo assentou numa coligação do PSD e do PP/CDS. Tomou posse em 6 de Abril 
de 2002 e foi liderado pelo Dr. Durão Barroso. Possuía na sua estrutura orgânica uma 
Secretaria de Estado da Administração Pública na tutela do Ministério das Finanças.  
 
O seu programa prevê que: “Um Estado moderno, uma sociedade civil forte e um País 
desenvolvido carecem de uma Administração Pública ágil e flexível, facilitadora da vida dos 
cidadão e motivadora do trabalho dos seus agentes”, adiantando que “Uma administração 
pública pesada, burocrática e clientelar não serve os cidadãos.”  
Preconiza então um novo modelo de serviço público assente em três linhas de força 
dominantes: 
- redução do peso excessivo da Administração Pública; 
- prossecução de objectivos de eficiência, visando a satisfação da necessidade dos 
cidadãos; 
- promoção de uma cultura de mérito e exigência, em que os serviços devem nortear-se 
por resultados e altos padrões de qualidade. 
 
Em 12 de Agosto de 2003 o Governo aprovou o Plano de Acção para o Governo Electrónico, 
no qual estava consagrado o projecto Portal do Cidadão. 
 
Conforme refere no Comunicado do Conselho de Ministros de 18 de Março de 2004, “O 
Portal do Cidadão, projecto da responsabilidade da UMIC, em colaboração com todos os 
ministérios e algumas entidades representativas da sociedade civil, constitui o ponto de 
acesso privilegiado ao universo global de serviços públicos electrónicos, orientado para as 
necessidades dos cidadãos.” 
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Os conteúdos então disponíveis no Sistema Integrado de Informação Administrativa 
(INFOCID), bem como o Serviço Público Directo, também disponível no INFOCID, e cujas 
atribuições e competências estavam cometidas ao Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão 
(IGLC), foram integrados no Portal do Cidadão. 
 
Sustentado pela mesma base partidária, PSD-CDS/PP, o programa do XVI Governo 
Constitucional considerava a Administração Pública como “pilar fundamental e estruturante 
do Estado Democrático” e, sendo uma prioridade, pretendia-se “uma Administração Pública 
que desenvolva a sua acção orientada pelo primado da cidadania, dirigida para o serviço ao 
cidadão, fundada nos valores do serviço público e na ética da responsabilidade.”  
 
O “Governo considera igualmente imperativo a aposta na generalização da utilização das 
tecnologias de informação e no desenvolvimento do e-government (...)” concluindo com a 
necessidade de ser estabelecido “um Programa de Simplificação de Actos e Procedimentos na 
relação entre o Estado e as pessoas, famílias e empresas (...) de forma a criar uma nova 
cultura da Administração Pública ao serviço das pessoas.” 
 
Logo na apresentação do seu Programa, o Primeiro-Ministro do XVII Governo, engenheiro 
José Sócrates, sustentado na Assembleia da República por uma maioria absoluta do Partido 
Socialista, refere que “um dos principais projectos do Governo é concretizar um ambicioso 
programa de desburocratização e de modernização da Administração Pública.”, no qual as 
Lojas do Cidadão assumem um papel chave.  
 
O Capítulo I – UMA ESTRATÉGIA DE CRESCIMENTO PARA A PRÓXIMA DÉCADA, 
do programa deste governo, inclui o ponto V – Modernizar a Administração Pública para um 
País em Crescimento, preconizando as seguintes medidas, com claro impacto nas Lojas do 
Cidadão: 
 
“ 1. Facilitar a vida aos cidadãos e às empresas 
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Criar um programa nacional de eliminação de licenças, autorizações e procedimentos 
desnecessários na Administração Pública, possibilitando que os meios humanos se 
centrem em actividades de fiscalização, e não em controlos burocráticos;  
Adequar os horários de funcionamento dos serviços ao ritmo de vida dos cidadãos e às 
necessidades das empresas;  
Criar o Cartão do Cidadão, reunindo as informações de identificação civil, do 
contribuinte, do utente de saúde, de segurança social, do eleitor e todas as demais que 
possam ser associadas nos termos constitucionais;  
Criar uma nova geração de Lojas de Cidadão, Postos de Atendimento ao Cidadão e 
Centros de Formalidades de Empresas, com integração horizontal (em back-office) da 
informação relativa aos serviços nelas representados e funcionando em regime de auto-
financiamento;  
Zelar para que cada Ministério tenha na sua página electrónica a informação 
actualizada que interesse ao cidadão, às empresas e à sociedade civil em geral;  
Disponibilizar o acesso electrónico à informação sobre missões, objectivos, planos de 
acção, relatórios de actividades, balanços sociais, resultados de avaliação, análises 
comparadas e demais informação de desempenho institucional;  
Estimular a participação das organizações de utentes na avaliação dos serviços através 
das novas tecnologias, e incentivar a participação da sociedade civil na gestão das 
escolas, das unidades de saúde e de acção social, ambiente e cultura;  
 
O programa do governo dedica também uma especial atenção à qualificação dos recursos 
humanos da Administração Pública e suas condições de trabalho, e à adequação da 
Administração Pública aos objectivos de crescimento. 
 
Do programa  assume especial relevância para as Lojas do Cidadão a medida: “Criar uma 
nova geração de Lojas de Cidadão, Postos de Atendimento ao Cidadão e Centros de 
Formalidades de Empresas, com integração horizontal (em back-office) da informação 
relativa aos serviços nelas representados e funcionando em regime de auto-financiamento” a 
qual, associada à medida “Concentração física dos serviços do Estado como forma de obter 
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economias de escala, ao nível dos recursos humanos, aproveitamento de espaços e 
comunicações, evitando a duplicação de serviços que possam ser integrados”, nos conduz a 
novas Lojas do Cidadão que incluam, nomeadamente, os actuais Centros de Formalidades de 
Empresas e que sejam autosustentáveis. 
 
Nelas se poderá proceder  então à “introdução progressiva do princípio do balcão único nas 




1.6 – O CASO DO SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO (SAC) BRASILEIRO E SUA 
IMPORTÂNCIA PARA AS LOJAS DO CIDADÃO PORTUGUESAS. 
 
A implementação das Lojas do Cidadão em Portugal foi feita após conhecimento pelo governo 
português do programa do Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC) brasileiro.  
 
De facto, com a elaboração de um anteprojecto que foi precedido de diversas reuniões junto 
dos diversos ministérios, com o objectivo de apresentar esta nova maneira de encarar o 
atendimento e o serviço público foi, pela Resolução do Conselho de Ministros nº 176/97 – 
publicada no Diário da República - I Série nº 244 de 21-10-1997, constituída uma equipa de 
missão liderada pelo Dr. João Campos Vargas Moniz e da qual faziam parte, ainda, a Dra. 
Maria Pulquéria Contente Lúcio, a Dra. Anabela Damásio Caetano Pedroso, o Dr. Joaquim de 
Jesus Gonçalves e o Sr. Carlos António Gomes Mamede. 
 
Nela se refere que foi celebrado com o Estado da Baía um termo de cooperação, no qual as 
“partes se comprometem a somar esforços com os objectivos de: 
                                                           
8
 Objectivo da medida 1 – Mobilizar Portugal para a Sociedade da Informação do ponto II – Um 
PlanoTecnológico para uma Agenda de Crescimento, do Capítulo I do Programa do XVII Governo 
Constitucional 
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Implantação do projecto Serviço de Atendimento ao Cidadão – SAC em Lisboa, 
Portugal; 
Implantação do projecto Informações para o Cidadão – INFOCID no estado da Baía; 
Intercâmbio de experiências e informações através de missões para a prospecção de 
novas práticas e tecnologias no Estado da Baía e em Portugal”.   
 
Para a prossecução dos seus objectivos e, com um  mandato de dois anos, competia à equipa 
de missão, elaborada sob a forma de estrutura de projecto, e de acordo com o nº 3 da referida 
Resolução do Conselho de Ministros nº 176/97: 
a) Promover os estudos necessários à instalação e organização dos serviços de 
atendimento ao cidadão; 
b) Promover a aquisição ou arrendamento dos imóveis necessários; 
c) Promover a aquisição ou aluguer dos bens móveis necessários; 
d) Elaborar e propor medidas que viabilizem uma actuação eficaz dos serviços de 
atendimento ao cidadão; 
e) Recolher a opinião de instituições, parceiros sociais, especialistas  e personalidades 
sobre as mediadas a adoptar; 
f) Articular com os serviços da Administração Pública, promovendo o diálogo directo 
com os mesmos; 
g) Solicitar opiniões e pareceres aos serviços competentes, sempre que necessário; 
h) Elaborar os estudos conducentes à definição da formação do pessoal a recrutar para 
os serviços de atendimento ao cidadão; 
i) Elaborar propostas de textos legislativos necessários à implementação dos serviços 
de atendimento ao cidadão; 
j) Promover e participar na preparação e realização de acções de informação e 
sensibilização do público. 
 
Ao seu presidente foram atribuídas competências equiparadas a director-geral e, aos restantes 
elementos, equiparadas a director de serviços. Em simultâneo, a Drª Kátia Argolo de Castro 
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era admitida, no âmbito da cooperação com o Governo do Estado da Baía, como especialista 
para a realização de estudos. 
 
Esta estrutura de projecto elencou então serviços potencialmente importantes para o projecto, 
analisando os seus processos de procedimento, o interesse público, e barreiras de serviço. 
Definiram planos arquitectónicos, tecnológicos, de recursos humanos, de adesão das 
entidades, da formação do pessoal, de avaliação dos serviços, de marketing, etc.   
 
1.6.1 – O Serviço de Atendimento ao Cidadão (SAC) 
 
No sentido de melhoria do serviço público, o Governo do Estado da Baía - Brasil, partindo de 
iniciativas como o NAE- Núcleo de Apoio às Pequenas e Médias Empresas- criado em 1992 
pela Secretaria de Indústria e Comércio e as Feiras de Informática, implementou um projecto 
de sucesso que tem sido adaptado por vários países, tendo sido inclusivamente reconhecido 
pela ONU- Nações Unidas como um modelo de referência para o serviço público. 
 
O NAE – Núcleo de Apoio às Pequenas e Médias Empresas  reúne, num mesmo espaço físico, 
órgãos da esfera municipal, estadual e federal envolvidos no registo de empresas, o que se 
poderá assemelhar aos nossos CFE- Centros de Formalidades de Empresas. 
 
Nas Feiras de Informática o Estado, para além de projectos relacionados com esse tema, 
instalava postos de prestação de  serviços como a emissão de carteira de identidade  e de 
carteira de trabalho, emissão de extractos de multas e outras informações relativas ao 
Departamento Estadual de Trânsito. 
 
Com o sucesso desses serviços temporários, procurou-se transformá-los em serviços 
permanentes, tendo o projecto SAC sido concebido em Março de 1995, num trabalho 




Como refere Gonçalves (2000), “o projecto SAC surgiu num momento em que o Governo do 
Estado da Baía buscava alternativas para mudar a imagem da administração pública, 
caracterizada por: 
- excesso de formalismo; 
- falta de conhecimento técnico; 
- unidades sem capacidade para atender a demanda de serviços; 
- instalações físicas precárias e desconfortáveis; 
- atendimento por privilégio; 
- falta de padronização; 
- informações divergentes; 
- servidores desinteressados e desmotivados; 
- desempenho mínimo.” 
 
Este projecto deparou com algumas resistências iniciais, essencialmente quanto à 
disponibilidade de pessoal e de recursos financeiros, que foram superadas permitindo o seu 
início em 1 de Setembro de 1995.  
 
Assim, fruto do empenho e do compromisso da alta administração, essenciais para a 
dinamização de projectos de mudança, o projecto SAC realizou-se, iniciando-se com a 
instalação do posto do Instituto do Cacau em 1 de Setembro de 1995.  
 
Ocupava inicialmente uma área de 1340 m2 e tinha capacidade para receber 2000 cidadãos por 




Os objectivos do SAC eram melhorar a qualidade e a produtividade do atendimento nos 
serviços públicos com foco no cidadão, canalizando esforços para alcançar os seguintes 
propósitos:9 
- centralizar no mesmo espaço representações de órgãos/entidades públicas das esferas 
Federal, Estadual e Municipal; 
- oferecer à comunidade locais em condições físicas adequadas para um bom 
atendimento; 
- proporcionar ao cidadão economia de tempo e esforço; 
- facilitar o acesso do cidadão aos serviços, através da implantação de postos em pontos 
estratégicos; 
- racionalizar o uso das unidades de atendimento; 
- reduzir  o custo de manutenção e aluguer/compra de imóveis, por parte do governo, 
para instalação de serviços em locais dispersos; 
- valorizar o servidor.   
 
O projecto SAC conta actualmente com 25 postos divididos entre a capital, com 8, e o interior, 
com 17. Os níveis de atendimento anual vão desde os 2.070.801 do Shopping Iguatemi e os 
1.146.003 do Shopping Barra, para valores mais reduzidos dos postos do interior como o 
Teixeira de Freitas com 233.574, ou o Alagoínhas, com 417.225 atendimentos 10. 
 
Face ao êxito alcançado por estes postos fixos e no sentido de levar a todas as localidades do 
Estado da Baía a mesma qualidade de atendimento, criaram, em Setembro de 1996, o SAC 
Móvel - “Um Caminhão de Serviços Públicos”.  
 
Equipado com ar condicionado, sistema de som, televisão, sanitários, área de espera coberta e 
uma rede de computadores interligada à central através de linha telefónica, o SAC Móvel 
oferece, durante três ou quatro dias, os serviços de emissão de certidão de nascimento, carteira 
de identidade, recadastramento de pensionistas do Estado, carteira de trabalho e antecedentes 
                                                           
9
 Gonçalves (2000) 
10
 Dados de 2004 extraídos do sítio www.sac.ba.gov.br [consulta em 04/07/2005] 
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criminais. São dois caminhões que, com uma rota específica, percorrem os 417 municípios da 
Baía11.  
 
Paralelamente adaptaram este modelo e, através de uma parceria entre a Secretaria da 
Administração/SESAC-Superintendência de Desenvolvimento do Serviço Público e 
Atendimento ao Cidadão e a Secretaria da Saúde, foi implantado, em Fevereiro de 2000, o 
SAC Saúde Móvel “com o objectivo de ampliar as acções de saúde nos municípios e amenizar 
as desigualdades regionais, facilitando o acesso do cidadão aos serviços básicos de saúde 
com o mesmo padrão de qualidade SAC”12. 
 
Neste posto móvel disponibilizam-se, entre outros, serviços de clínica médica, oftalmologia, 
ginecologia e odontologia. 
 
Quinzenalmente, saem ainda 18 camiões para atender os 100 municípios mais carentes do 
semi-árido baiano. 
 
Além destas modalidades, postos fixos e móveis, o cidadão tem ao seu dispor a opção do 
SACNET 13, com informações sobre todos os serviços públicos e a possibilidade de efectuar 
alguns serviços através da Internet. Não dispondo o cidadão de serviços de Internet, pode 
aceder a este serviço através de totens instalados em pontos estratégicos da cidade.14 
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 http://www.sacnet.ba.gov.br (consulta em 28-04-2003) 
14
 Um serviço semelhante, numa parceria IGLC/PT Inovação, SA, e utilizando os totens já instalados pelo 












Figura 1.2 - SACNET  
Fonte: sítio  www.sac.ba.gov.br 
 
 
É de realçar o extraordinário dinamismo introduzido no projecto e a sua flexibilidade com a 
adopção para estes novos projectos, numa evolução contínua de inovação e melhoria da 





















Figura 1.3 – Malha Organizacional do SAC 
Fonte : Gonçalves (2000)  
 
1.6.2 - A Estrutura  Organizacional 
 
Conforme podemos observar pela figura seguinte, a estrutura organizacional é do tipo de 
























































Figura 1.4 – Organograma da SESAC – 1999 
Fonte: Gonçalves (2000) . 
 
A superintendência de Desenvolvimento do Serviço Público e Atendimento ao Cidadão-
SESAC, órgão máximo na gestão dos SAC’s, resultou da reestruturação da ex-Coordenação 
Executiva do Serviço de Atendimento ao Cidadão e tem por finalidade planear, promover, 
coordenar, acompanhar, avaliar e supervisionar a prestação de serviços públicos estaduais, 
bem como realizar as actividades necessárias à manutenção e ampliação dos postos do 
Serviços de Atendimento ao Cidadão. 
 
O Comité Consultivo é um órgão de consulta, semelhante ao Conselho Institucional em 
Portugal, e é formado por representantes de cada um dos órgãos/ entidades presentes nos 
postos SAC competindo-lhe, nomeadamente, acompanhar e avaliar as actividades 
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As Directorias têm por finalidade:  
"Directoria de Avaliação da Gestão dos Serviços Públicos – acompanhar e avaliar o 
desempenho e os resultados alcançados pelos órgãos e entidades  da Administração 
directa e indirecta do Poder Executivo Estadual na prestação dos serviços públicos; 
.Directoria de Desenvolvimento dos Serviços Públicos – planear, coordenar, executar e 
supervisionar as actividades de modernização do atendimento e aperfeiçoamento dos 
serviços prestados pelo Estado ao cidadão. 
.Directoria de Capacitação e Desenvolvimento do Servidor – desenvolver, implementar 
e acompanhar a execução da política de formação e capacitação de recursos humanos 
do Estado. 
.Directoria de Operações do Serviço de Atendimento ao Cidadão – assegurar o 
funcionamento dos postos SAC.” 15 
 
Os postos SAC, tal como as Lojas do Cidadão, são administrados por um gerente e dois ou 
mais subgerentes, de acordo com o tamanho e horário de funcionamento do posto, sendo 
directamente responsáveis pelas equipas de recepção e de apoio e pelo funcionamento geral 
das unidades de serviço.  
 
Do mesmo modo, o pessoal do atendimento dos postos está tecnicamente ligado às suas 
hierarquias verticais de origem, sendo representadas pelo supervisor que, no caso português, 
corresponde ao coordenador mas, operacionalmente, estão articuladas à administração 
horizontal dos postos SAC. 
 
Entre a Secretaria da Administração do Estado da Baía-SAEB e todos os parceiros presentes 
nos postos SAC são celebrados protocolos de cooperação associativa, delimitando as 
responsabilidades de cada uma das partes. Estas normas têm em vista padronizar os 
procedimentos, para garantir a qualidade e a uniformidade dos serviços oferecidos em todo e 
qualquer lugar.  
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Os parceiros têm diversas obrigações quanto a aspectos como equipamentos, programas, 
pessoal, fardamento, material de consumo rápido, reclamações e, sobretudo “Buscar 
continuamente a melhoria, modernização e ampliação do rol dos serviços prestados à 
comunidade através do SAC”16 .   
 
Os parceiros presentes nos 25 postos são organismos públicos, órgãos municipais, estaduais e 
federais e também organismos privados que prestam os mais variados serviços, desde 
informações turísticas, licenças de construção, serviços de água e  de luz, até emissão de 
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Figura 1.5 – Parceiros no SAC - logotipos 
Fonte: Página da Internet www.sac.ba.gov.br (consulta em 28-04-2003) 
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1.7 – PERSPECTIVAS DE UM HORIZONTE FUTURO DAS LOJAS DO CIDADÃO 
 
Procura-se sobretudo apresentar soluções e alternativas para a situação um pouco letárgica em 
que se encontra o projecto das Lojas do Cidadão, nomeadamente no que concerne à 
dificuldade financeira para obtenção dos fundos suficientes para a instalação das novas lojas. 
 
Sendo certo que a desmobilização que se nota nas entidades, com o abandono da sua presença 
nas lojas, obriga a um repensar da estrutura e dimensão das novas a instalar, uma gestão mais  
dinâmica, de cariz empresarial privada, geraria incrementos de receitas, com a exploração de 
publicidade e a racionalização dos espaços ocupados,  que proporcionariam rendas mais 
atractivas. 
 
Encararemos a evolução natural das lojas do cidadão para a via Internet, o serviço em casa, 
com o introduzir das novas tecnologias da informação e o seu papel nas chamadas cidades 
digitais. 
 
Lembremos que do programa do XVII Governo consta “Criar uma nova geração de Lojas de 
Cidadão, Postos de Atendimento ao Cidadão e Centros de Formalidades de Empresas, com 
integração horizontal (em back-office) da informação relativa aos serviços nelas 
representados e funcionando em regime de auto-financiamento”17 
 
                                                           
17
 Objectivo da medida 1 – Mobilizar Portugal para a Sociedade da Informação do ponto II – Um 





1.7.1 – As Lojas do Cidadão e os Centros de Formalidades de Empresas 
 
Os Supermercados de serviços 
 
Que têm de comum os dois projectos das Lojas do Cidadão e dos Centros de Formalidades das 
Empresas? A prestação célere e personalizada, num único local, de um conjunto de serviços. 
 
Os Centros de Formalidades das Empresas “ são serviços de atendimento e de prestação de 
informações aos utentes que têm por finalidade facilitar os processos de constituição, 
alteração ou extinção de empresas e afins.” - nº 1 do artigo 1º do Decreto-Lei n º 78-A/98  que 
veio alargar , a todo o território nacional, a rede de Centros de Formalidades das Empresas 
que, a título experimental, tinham sido criados em Lisboa e Porto, pelo Decreto-Lei nº55/97. 
 
Os Centros de Formalidades das Empresas têm competência para constituir e alterar os seus 
pactos sociais, nas seguintes sociedades comerciais: por quotas, unipessoais por quotas, 
anónima, em comandita e em nome colectivo. 
 
Como refere o nº 2 do citado artigo 1º do Decreto-Lei nº 78-A/98, os Centros de Formalidades 
das Empresas “são criados, sob proposta do Ministro da Economia, por despacho conjunto 
dos ministros que tutelam os serviços intervenientes e do ministro que tutela a Administração 
Pública”; ou seja, a instalação e organização dos CFE compete a uma equipa interministerial 
nomeada por despacho conjunto dos Ministros das Finanças, da Justiça, da Economia, da 
Segurança Social e do Trabalho.  
 
A instalação de um Centro de Formalidades das Empresas depende da candidatura apresentada 
ao Ministro da Economia por entidades hospedeiras ou de acolhimento, as quais poderão ser 
institutos ou organismos públicos, associações empresariais, câmaras de comércio e indústria e 
ordens profissionais.  
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Enquanto as entidades de acolhimento são tidas como aquelas que se propõem disponibilizar 
instalações, as entidades hospedeiras são as que, para além disso, asseguram o funcionamento, 
através de recursos humanos para as informações e encaminhamento, e participam nas 
despesas. 
 
A entidade hospedeira tem sido o IAPMEI – Instituto de Apoio às Pequenas e Médias 
Empresas e ao Investimento, ficando as funções de gestor da rede nacional dos Centros de 
Formalidades das Empresas, a partir da entrada em vigor do Decreto-Lei nº 87/2000, de 12 de 
Maio, a serem desempenhadas pelo membro do conselho de administração do IAPMEI a quem 
esteja cometida a responsabilidade pelo relacionamento com os Centros de Formalidades das 
Empresas.  
 
Para além de outros serviços que podem ser instalados junto de cada Centro de Formalidades 
das Empresas, habitualmente funcionam: a Caixa Geral de Depósitos, os serviços do Registo 
Nacional de Pessoas Colectivas, da Direcção Geral das Contribuições e Impostos, do Gabinete 
de Apoio ao Registo Comercial, do Centro Regional da Segurança Social e, ainda, um cartório 
notarial, que constitui um serviço externo da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.  
 
Já que a quase totalidade destes serviços se encontra instalada igualmente nas Lojas do 
Cidadão, dada a similitude dos dois projectos, a possibilidade de criação de sinergias, a 
rentabilização de recursos e a poupança enorme em investimento e em encargos humanos e 
despesas gerais, dever-se-ia proceder à reunificação dos dois projectos, instalando os futuros 





1.7.2 – Parcerias Público-Privadas - PPP nas Lojas do Cidadão 
 
A gestão privada 
 
Num quadro de crescentes restrições orçamentais, de contenção de despesa pública, face ao 
elevado peso do Estado e às múltiplas funções que exerce, a constituição de parcerias público-
privadas constitui18 um importante instrumento governamental, constando, como elemento 
fundamental, nos seus programas de reforma da Administração Pública e de modernização dos 
serviços públicos.   
 
Com a adopção de parcerias público-privadas pretende-se, assim, cobrir cada vez mais 
serviços públicos, economizando meios e melhorando a sua eficiência e qualidade e, 
sobretudo, assegurando  a sua viabilidade em termos de sustentabilidade financeira. 
 
Com um Estado altamente endividado, condicionado a medidas comunitárias de redução do 
défice público, e, contido politica e eleitoralmente na obtenção de maiores receitas fiscais, a 
mobilização de investimentos privados apresenta-se como recurso indispensável para a 
concretização de novos projectos, e mesmo para a manutenção de alguns já existentes. 
 
Por outro lado é genericamente reconhecida a melhor capacidade de gestão do sector privado, 





                                                           
18
 A primeira experiência, gestão privada de um hospital público, deu-se com o Hospital Fernando Fonseca. A  
mais emblemática PPP será a do Hospital Amadora-Sintra. Projectos tipo PFI- Private Finance Initiative  
ocorreram, nomeadamente, com a Central Térmica do Pego, a Ponte Vasco da Gama e a Rede de Gás Natural e 
deverá ser a via a seguir para os projectos do novo aeroporto na Ota e do TGV. 
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As parcerias público-privadas têm registado um grande desenvolvimento a nível mundial. Na 
União Europeia, por exemplo no âmbito da Agenda 2000, a Reforma dos Fundos Estruturais 
incentiva a utilização de fontes privadas de financiamento, nomeadamente em termos de 
“venture capital”  e de Parcerias Público-Privadas. As Orientações da Comissão Europeia, 
sobre os Fundos Estruturais para o período 2000-2006, preconizam o envolvimento crescente 
do sector privado através do estabelecimento de parcerias público-privadas. 
 
Dada a universalidade das parcerias público-privadas não há, consequentemente, um modelo 
único. A referência é, no entanto, o modelo britânico. 
 
Existem várias figuras de parcerias público-privadas, desde contratos de prestação de serviços 
e de gestão a contratos de arrendamento ou de concessão, ou do tipo contratual como BOT’s ( 
Build Operate Transfer ) ou BOOT’s ( Build Own Operate Transfer ). 
 
No Reino Unido, onde as parcerias público-privadas têm maior desenvolvimento, a iniciativa 
PFI- Private Finance Initiative tem alargado a sua aplicação à modernização e instalação de 
serviços públicos através de parcerias público-privadas, operando uma profunda mudança no 
modo como o sector público tradicional funciona. 
 
Fundamentalmente este modelo visa:19 
- transferir do sector público para o sector privado a responsabilidade e a assunção dos 
riscos de financiamento dos investimentos de capital; 
- assegurar maiores benefícios na utilização dos dinheiros públicos (Value For Money); 
- assegurar uma melhor gestão dos riscos envolvidos no projecto entre o sector público e 
o sector privado. 
 
As parcerias público-privadas devem satisfazer os seguintes princípios: 20 
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- compreender uma aquisição competitiva de um serviço operativo de longa duração ao 
sector privado, requerendo investimentos em activos se necessário; 
- assegurar a suportabilidade orçamental do lado público; 
- optimizar a afectação de riscos, assegurando o melhor valor para o dinheiro do 
contribuinte ( “Value For Money”); 
- apostar na competição, no espírito de inovação e na capacidade de gestão do sector 
privado. 
 
A contenção dos dinheiros públicos e o reconhecimento de que, na gestão dos serviços 
públicos, é proveitosa a adopção de experiências e conhecimentos de empresas privadas, com 
consequente partilha de risco,  leva o XV Governo, do Dr. Durão Barroso, a consagrar 
definitivamente o recurso às parcerias público-privadas, definindo normas especiais aplicáveis 
à intervenção do Estado na definição, concepção, preparação, concurso, adjudicação, 
alteração, fiscalização e acompanhamento global das parcerias. 
 
É assim que surge o Decreto-Lei nº 86/2003, de 26 de Abril, referindo no seu preâmbulo que 
“A transformação dos sistemas sociais operada no decurso do século XX, em virtude das 
quais o Estado passou a assumir novas funções, inclusive produtivas, de satisfação das 
necessidades sociais e pública, provocou, paralelamente, um elevado aumento da despesa 
pública, observando-se nas sociedades modernas um peso excessivo do Estado e níveis 
incomportáveis de endividamento público, sem o equivalente aumento da qualidade dos 
serviços públicos prestados aos cidadãos”.  
 
É assim “possível tirar proveito da tradicional melhor capacidade de gestão do sector privado 
(...)  gerando poupanças consideráveis na utilização de recursos públicos.”  
 
Instituem-se então “princípios gerais de eficiência e economia relativos à repartição de riscos 
entre o parceiro público e o parceiro privado que permitam dotar a relação contratual 
subjacente de uma harmonia e equilíbrio ao nível da repartição dos encargos e da 
distribuição do risco”.  
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Não deixa, no entanto, de consagrar o princípio de que “a parceria apenas se justifica quando 
se revelar vantajosa em confronto com o comparador do sector público”. 
 
Manifesta ainda o referido diploma, no preâmbulo, “ uma grande preocupação de articulação 
do regime geral, aplicável às parcerias público-privadas, com eventuais regimes sectoriais” 
(...) funcionando este como regime de cúpula, prevendo-se a “existência de regimes sectoriais, 
mas que surgirão com uma função complementar deste e não derrogatória”.  
 
É por isso que, passados dois dias, a 28 de Abril de 2003, é publicado o Decreto Regulamentar 
nº 10/2003, onde são aprovadas as condições gerais de procedimentos prévios à celebração 
dos contratos de gestão para o estabelecimento, de parcerias em saúde. 
 
Sector da saúde para o qual o anterior governo já havia definido princípios e instrumentos, 
através do Decreto-Lei nº 185/2002, de 20 de Agosto, “(...) para o estabelecimento de 
parcerias em saúde, em regime de gestão e financiamento privados, entre o Ministério da 
Saúde ou instituições e serviços integrados no Serviço Nacional de Saúde e outras entidades.”  
  
Mais tarde, o Despacho Normativo nº 35/2003, de 20 de Agosto, vem incumbir a 
PARPÚBLICA – Participações Públicas (SGPS), S.A., “da prestação de apoio técnico ao 
Ministro das Finanças no contexto dos procedimentos de definição, concepção, preparação, 
concurso, adjudicação, alteração e acompanhamento global das parcerias público-privadas”.  
 
Para os poderes de fiscalização e controlo de execução das parcerias público-privadas, a 
Ministra das Finanças, através do seu despacho nº 13 940/2003, de 7 de Julho, vem delegar na 
Inspecção-Geral de Finanças, no que concerne às matérias económicas e financeiras. 
 
Consagradas, assim, num ambiente interno e externo de grande crise financeira,  como 
instrumento governamental necessário ao lançamento de um novo projecto público ou à 
expansão, renovação ou conversão de serviços públicos já existentes, as parcerias público- 
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privadas apresentam-se, assim, como remédio para o estado de debilidade financeira em que 
se encontra o projecto das Lojas do Cidadão.  
 
As categorias de parcerias público-privadas a adoptar para as Lojas do Cidadão poderiam, 
assim, contemplar: 
- um contrato de gestão em que o risco de exploração e gestão das Lojas será transferido 
para o parceiro privado; 
- ou um contrato de concessão de serviço público ou de concessão da concepção, 
construção, financiamento e exploração, em que o operador privado suporta, durante o 
prazo do contrato, os riscos associados ao desenvolvimento dos activos infraestruturais 
e de exploração do serviço público, com esquemas tipo DBFO  (Design, Built, 
Operate, Concession). 
 
Para as Lojas já existentes adoptar-se-ia a modalidade de contrato de gestão privada das 
mesmas, assegurando-se não só a transferência do risco de gestão e expansão, como a 
inovação e o expertise de gestão do sector privado.  
 
Há ainda que definir o modelo regulador, cujas funções de regulação a exercer no âmbito da 
Parceria Público-Privado a constituir serão, neste caso, da responsabilidade do IGLC, 
elaborando regras e linhas de orientação técnicas, económicas, de gestão e de qualidade e 
estabelecendo relações institucionais adequadas para o acompanhamento e controlo de 
actuação. 
 
A exploração dos espaços para publicidade e a admissão da salutar concorrência nas Lojas 
são, no entanto, indispensáveis para uma motivação das entidades privadas para o projecto e 




1.7.3 – As Lojas do Cidadão e as Cidades Digitais. 
 
 A Administração Pública e as novas Sociedades de Informação  
 
Apostando forte na área da “Sociedade da Informação”, o XV Governo quis estar na primeira 
linha da inovação, desenvolvendo uma estratégia de e-government e elaborando um Plano 
Estratégico INFO 2005, para o que adoptaria, nomeadamente, as seguintes medidas: 
- todos os serviços públicos deveriam estar on-line dentro de um ano; 
- lançamento do portal “Portugal on line”, para onde convergissem todos o serviços e 
informação do Governo (...); 
-o lançamento de um portal com idêntica filosofia para as empresas, que centralizasse os 
serviços da administração em função das suas necessidades, sobretudo as PME’s; 
-a criação de um Plano Estratégico dos Serviços Públicos Electrónicos, uma estratégia 
de e-business por parte dos diversos departamentos da Administração Pública (...); 
- o lançamento de um número de telefone de informações da Administração Pública; 
- a criação de um portal do funcionário público, uma intranet ao serviço da 
Administração Pública; 
- a criação de um plano de segurança digital  nacional. 
 
Considerando a Sociedade de Informação como “um desafio que deve envolver e mobilizar a 
sociedade civil e as empresas”, propunha-se “generalizar o acesso à Internet” lançando o 
Programa “Todos on-line com todos”, constituído pelas seguintes medidas: 
- combater a info-exclusão; 
- assegurar a existência de pontos públicos de acesso em todas as freguesias; 
- assegurar que todas as bibliotecas públicas e estações do correio tenham pontos de 
acesso à Internet; 
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- assegurar que o ratio de número de computadores por cada 100 estudantes seja 
superior à média comunitária; 
- incluir no orçamento de cada escola uma verba para a aquisição de conteúdos 
didácticos na Internet. 
 
Ciente de que “a questão tecnológica fundamental para a aceleração da Sociedade da 
Informação no futuro próximo é a banda larga para todos, a preços acessíveis” considera 
imperioso “assegurar o acesso e a utilização de todas as redes de telecomunicações pela 
generalidade dos operadores, permitindo a “explosão” de novos serviços e conteúdos a preços 
competitivos.” 
 
O Governo promoveria então: 
- o surgimento de operadores de serviços e infraestruturas alternativas; 
- a abertura, em condições justas, das infraestruturas dominantes: lacete local, preços de 
interligação; 
- uma concorrência forte e sã no sector de modo a evitar, nomeadamente, situações de 
abuso de posição dominante e subsidiação cruzada. 
 
Também o  XVII Governo defende, no seu programa, que “A generalização do acesso à 
Internet e às tecnologias de informação e comunicação (TIC) é um elemento crítico do 
projecto do Governo para o desenvolvimento da sociedade portuguesa”.  
 
Tendo também como objectivos a generalização do uso da Internet  nas actividades educativas 
e a generalização a todo o território do acesso à banda larga, preconiza: “consolidar 
iniciativas em curso (e.g. transacções electrónicas, cidades e regiões digitais, conteúdos 
digitais, campus virtuais), preencher lacunas (e.g. acesso e utilização da Internet em todas as 
escolas; partilha de conhecimento e adopção de licenças CC creative commons; democracia 
electrónica; promoção de sistemas operativos não proprietários open source sempre que 
apropriado; combate à fraude; reforço da privacidade, segurança e fiabilidade; planeamento 
estratégico dos sistemas de informação na Administração Pública e nas PME) e promover a 
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inovação e a criação de novas actividades em áreas de desenvolvimento estratégico 
(nomeadamente em computação distribuída Grid, visualização de informação e redes P2P)”. 
 
Em 30 de Junho de 2005 o Conselho de Ministros aprovou um Programa de Investimentos em 
Infra-Estruturas Prioritárias, em que uma das três grandes áreas é “conhecimento e sistemas de 
informação e formação” com um investimento de 4,5 mil milhões de euros. 
 
No contexto do ciberespaço, as redes telemáticas, a comunicação mediada pelos 
computadores, permitem uma associação de inteligências e a partilha de conhecimentos, 
objectivos e de interesses, transformando espaços físicos em “cidades virtuais”. 
 
Esta nova cultura, cibercultura, permite que cidadãos fisicamente distantes interajam, 
comuniquem com total flexibilidade de horário, com todo o conforto desejável, formando 
comunidades virtuais, com base em redes de comunicação electrónica.  
 
A Internet é hoje utilizada por muitos milhões de pessoas em todo o mundo, trocando saberes 
sem qualquer barreira de espaço e de tempo, e permitindo a sua organização por afinidades ou 
interesses comuns.  
 
É assim que o XVII Governo, na consolidação dos processos em curso tem, no seu programa,  
como prioritário, “O apoio continuado aos projectos cidades e regiões digitais, passando de 
um agregado de projectos locais e regionais para uma nova dimensão, "Portugal Digital", 
sustentada em desafios comuns às cidades e regiões digitais actuais ou em desenvolvimento, 
nomeadamente em aplicações com fortes economias de rede, como o funcionamento inter-
modal dos transportes ou a tele-medicina”. 
 
A Administração Pública tem, assim, que se reinventar e reorganizar em novas formas de 
serviço público, mais perto do quotidiano do cidadão, satisfazendo as suas necessidades de 
forma interactiva, portanto, mais célere e funcional. 
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Para isso é necessário mudar culturas, dos funcionários e dos dirigentes, partilhando 
conhecimentos, dialogando, gerando consensos, coordenando. 
 
O “novo” funcionário público tem que ser mais qualificado, tecnicamente competente no 
domínio das novas tecnologias e no trabalho em rede. 
 
Este processo de mudança na Administração Pública, com a introdução das novas tecnologias, 
permite melhorar a competência, a eficiência e a eficácia e, consequentemente, a 
produtividade dos serviços, a que se associa uma redução enorme dos gastos de investimento, 
dos custos administrativos e da taxa de assiduidade. 
 
Combatem-se as longas filas de espera, a morosidade na resolução das situações, as 
dificuldades para se obterem as informações, as desigualdades de tratamento no atendimento, 
os subdimensionados e quantas vezes degradados espaços públicos de atendimento. 
 
Uma maior transparência do Estado, credibilizando a Administração Pública por força desta 
sociedade de informação, onde tudo se sabe e tudo se comunica, induzirá a um funcionário 
público mais ético e responsável e  a um cidadão mais culto, cooperante mas, também, mais 
exigente.  
 
A utilização de tecnologias Workflow na Internet permite a integração de processos entre os 
vários serviços públicos com novos relacionamentos e a sua extensão externa21. 
 
A comunicação ascendente e descendente será mais fácil e intensa, com troca de informação 
interactiva e modelada às necessidades do momento. 
 





 Veja-se o caso exemplar referente ao Imposto Municipal sobre Imóveis (IMI) congregando numa mesma 
finalidade duas diferentes entidades como são o caso da DGITA e do INE. 
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A reforma da Administração Pública não dispensará, por certo, a adopção destas novas 
tecnologias, com a alteração dos front offices actuais para um call, contact center ou Internet, e 
a implementação de novos sistemas do género do CRM – Citizen Relationship Management, 
Gestão do Relacionamento com os Cidadãos, tendo em vista a melhoria da qualidade dos 
serviços prestados e uma maior aproximação com o cidadão.  
 
 
A Loja do Cidadão Digital 
 
Estariam assim reunidas as necessárias condições para o lançamento duma nova geração de 
lojas do cidadão: a Loja do Cidadão Digital. O XV Governo preferiu chamar-lhe Portal do 
Cidadão, evitando assim a ligação ao projecto das Lojas do Cidadão, do anterior governo. 
 
Assim se evoluiu no projecto SAC brasileiro, dos postos fixos e móveis para a opção do 
SACNET, com informações sobre todos os serviços públicos e a possibilidade de efectuar 
cada vez mais serviços através da Internet. Para isso instalaram-se totens por pontos 
estratégicos da cidade, para o cidadão que não disponha dos serviços de Internet. 
 
A questão tecnológica, o acesso à Internet, são muito importantes para que, num projecto 
como o das Lojas do Cidadão, se permita alavancar atendimentos virtuais ao cidadão, 
simplificando procedimentos e racionalizando meios. 
 
Trabalho importante foi o elaborado pela APDSI – Associação para a Promoção e 
Desenvolvimento da Sociedade de Informação22 elencando os processos básicos dos cidadãos 
e das empresas.  
 
                                                           
 
22
 Estudo “Processos Básicos – Administração Pública na Sociedade de Informação” efectuado e divulgado pela 
APDSI- Associação para a Produção e Desenvolvimento da Sociedade de Informação em 2003 
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Esta abordagem permite uma racionalização dos serviços prestados nas Lojas do Cidadão e 
disponíveis pela via electrónica. 
 
Como refere no capítulo Conclusões  e Recomendações, “A informação sobre os cidadãos e 
as empresas deve tendencialmente pertencer a toda a Administração Pública, devendo os 
dados ser propriedade do processo ou produto a que se destinam e não apenas a cada um dos 
organismos intervenientes, salvo nos casos previstos na lei”, pelo que não se deve “fornecer 
dados que já foram recolhidos por algum serviço da Administração Pública – Aske once, use 
many”.  
 
A Loja do Cidadão Digital  (Portal do Cidadão), permitirá o acesso de todos aos serviços 
públicos, a qualquer hora e em qualquer lugar que disponha de Internet, criando uma 
Administração Pública mais transparente e democrática, baseada em redes e em modernas 
tecnologias de informação. 
 
No que concerne ao domínio do Governo Electrónico previa-se ainda, para além do Portal do 
Cidadão, “verdadeira via verde de acesso à Adimistração Pública”, 23 a definição do sistema 
de interoperabilidade, a racionalização de custos de comunicação, as compras electrónicas, a 
criação do Portal da Administração e do Funcionário Público. 
 
O Portal do Cidadão foi desenvolvido pela UMIC – Unidade de Missão Inovação e 
Conhecimento, criada pela Resolução do Conselho de Ministros nº 135/2002, de 20 de 
Novembro, em colaboração com todos os Ministérios. 
 
 “ O Portal do Cidadão reserva-lhe um conjunto de serviços públicos e informação que 
tornam a sua vida mais simples, devolvendo-lhe um activo cada vez mais precioso” - 24 
 
                                                           
23
 Linhas de Orientação para a Reforma da Administração Pública divulgadas pelo XV Governo em 24/6/2003 
24
 Sítio: www.portaldocidadao.pt/UMIC/pt 
 71 
Precedendo esta plataforma multicanal a Administração Pública portuguesa já havia sido 
pioneira em sistemas do género com a implantação, desde 1991, do INFOCID, que integrava 
informação e serviços de mais de meia centena de organismos públicos e que exportava 
automaticamente para quiosques, Internet e tv interactiva. 
 
O Comunicado  do Conselho de Ministros de 18 de Março de 2004 informa da aprovação de 
um decreto-lei que “estabelece a transição para a Unidade de Missão Inovação e 
Conhecimento (UMIC) das atribuições e competências associadas ao Sistema Integrado de 
Informação Administrativa ao Cidadão e Serviço Público Directo.” 
 
E refere então no seu ponto 8: “ (...) As atribuições e competências associadas ao Sistema 
Integrado de Informação Administrativa ao Cidadão (INFOCID), bem como o serviço Público 
Directo, estavam cometidas ao Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão (IGLC). 
O diploma hoje aprovado irá permitir que os conteúdos actualmente disponíveis naquele 
Sistema Integrado de Informação Administrativa (INFOCID), bem como o Serviço Público 
Directo, também disponível no INFOCID, sejam integrados no Portal do Cidadão, de acordo 
com uma estrutura taxionómica na qual se classificarão todos os conteúdos e serviços 
relevantes na relação entre a Administração Pública e os cidadãos e empresas.” 
 
O lógico e natural seria o IGLC desenvolver o INFOCID, evoluindo-o para a Loja do Cidadão 
Digital. Aliás, o próprio ministro-adjunto do Primeiro-Ministro, Dr. José Luís Arnaut ( XV 
Governo), ao anunciar o lançamento do Portal do Cidadão, refere-se a ele como “loja do 
cidadão da terceira geração”25. 
 
“A evolução para as novas Lojas (Digitais) do Cidadão e para os novos Centros (Digitais) de 
Formalidades é uma inevitabilidade para o século XXI, em que o tempo, a distância e o custo 
de acesso deixarão de ser relevantes para o cidadão comum” – assim o previa igualmente 
Luís Vidigal, ao participar no 2º Encontro do INA, em 30 e 31 de Março de 2000.26 
                                                           
25
 MOLINOS, Manuel (2004.01.22). “Loja da Terceira Geração” Jornal de Notícias de 22.01.2004, p.21 
26
 Vidigal (2000) 
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O actual Governo ( XVII), ao falar no seu programa em “Criar uma nova geração de Lojas de 
Cidadão”, por certo englobará disponibilizar ao cidadão, através da Internet e pelos canais a 
que tiver acesso, pc(s), quiosques multimédia, centros de atendimento telefónico, telemóveis e 
tv interactiva, uma cada vez maior quantidade de informação e de serviços.  
 
Existem hoje múltiplos serviços públicos a que o utente poderá aceder através da Internet, 
sendo talvez o mais conhecido e utilizado o das Declarações Electrónicas do Ministério das 
Finanças, onde os contribuintes poderão entregar as suas declarações de IVA, IRS e IRC, para 
além de poderem acompanhar o seu processamento e consultar a sua situação fiscal.  
 
Um estudo internacional realizado pela Gartner Group27 refere como serviços mais desejados 
pelos cidadãos no uso duma “Loja do Cidadão Digital”: a mudança de endereço, a marcação 
de consultas médicas, a votação para eleições, a documentação de automóvel, o acesso aos 
dirigentes políticos eleitos, o pagamento das multas, a obtenção de licenças e autorizações, as 
declarações de impostos e o acesso aos registos de saúde. 
 
Poderão assim aliar o conforto do lar, ou do seu ambiente de trabalho, à economia de tempo, 
consumido em filas de espera e deslocações, e financeiro, como os gastos em transportes, 
transformando as casa dos cidadãos e as sedes dos agentes económicos em repartições 
públicas virtuais, como se tratassem de milhares de Lojas do Cidadão . 
 
O governo, com o chamado Plano Tecnológico, tem vindo a impulsionar a utilização de novas 
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“A generalização do acesso à Internet e às tecnologias de informação e comunicação é 
também um elemento crítico desta proposta do governo para o desenvolvimento da sociedade 
portuguesa. Por isso se aponta para a generalização do uso efectivo da Internet em toda a 
sociedade, nas actividades educativas assim como na administração e nas empresas, ou na 
saúde.” - Intervenção do Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, no debate 






CAPÍTULO II – A LOJA DO CIDADÃO DE AVEIRO 
 
Tal como para a generalidade das Lojas do Cidadão, a “A Missão da Loja do Cidadão de 
Aveiro é tornar o Dia–a–Dia Mais Fácil ao Cidadão, nomeadamente no contacto com a 
administração e serviços públicos” (do Manual de Procedimentos da Loja do Cidadão de 
Aveiro). 
 
Neste capítulo, será apresentada uma mera descrição da Loja do Cidadão de Aveiro, do utente 
tipo, dos serviços disponibilizados e organismos presentes, assim como da sua gestão do 












2.1 - CARACTERIZAÇÃO DO UTENTE E DA ÁREA GEOGRÁFICA 
 
A Loja do Cidadão de Aveiro foi inaugurada em 4 de Dezembro de 2000. Fica situada na zona 
da Forca, mais concretamente na Rua Dr. Orlando de Oliveira, na freguesia de Vera Cruz, 
cidade e concelho de Aveiro, e ocupa uma área total de 1584 m2, sendo que 328 m2 se situam 
ao nível da cave. 
 
De acordo com os dados do Censo de 2001, o distrito de Aveiro possui uma população de 713 
578 habitantes, dos quais 54% se encontram no escalão etário entre os 25 e os 64 anos e 
distribuídos por uma área total de 2799 Km2, onde se encontram 208 freguesias pertencentes a 
19 concelhos. 
 
O Relatório de Avaliação do Índice Global de Satisfação dos Clientes Externos da Loja do 
Cidadão de Aveiro (fonte: IGLC – DCQ) revelou que são as freguesias mais urbanas, 
próximas das instalações da LC Aveiro (Glória, Vera Cruz, Aradas; Esgueira), as freguesias de 
residência da maioria dos utentes da Loja.28 
 
De acordo com o referido Relatório Global de Avaliação do Índice Global de Satisfação dos 
Clientes Externos da Loja do Cidadão de Aveiro,  embora o sector terciário (comércio 
retalhista/ grossista) seja o motor da economia da região, é o sector da indústria 
transformadora o maior empregador, sendo que o comércio representa 35% do total das 
empresas, seguindo-se o sector da construção com 19% e, em terceiro lugar, a indústria 
transformadora, com 16%. 
 
                                                           
28
 O último realizado em Dezembro de 2004 
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Nos organismos públicos existem no distrito 486 postos de atendimento que prestam idênticos 
serviços à Loja do Cidadão de Aveiro, sendo o Ministério da Saúde aquele que congrega 
maior número, 153, número este que inclui todos os centros de saúde do distrito, seguindo-se a 
Direcção-Geral dos Impostos, com 54, e a Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, com 
30. 
 
Ao nível das empresas, são os CTT- Correios de Portugal, SA que ocupam a primeira posição, 
com 96 balcões de atendimento, situando-se em segundo e terceiro lugares, respectivamente, a 
Caixa Geral de Depósitos, com 40, e a EDP- Electricidade de Portugal, SA, com 38, números 
que incluem os respectivos postos de atendimento na Loja do Cidadão. Saliente-se o facto de a 
EDP- Electricidade de Portugal, SA  ter encerrado os seus balcões em Aveiro, Ílhavo, Vagos, 
Albergaria, Murtosa e Estarreja, tendo concentrado todos os seus serviços de atendimento ao 
público na Loja do Cidadão de Aveiro. 
 
Refira-se ainda que, inconvenientemente, estão sediados junto à Loja um serviço de finanças e 
tesouraria e as conservatórias do registo civil, automóvel, predial e comercial, factor esse 
motivador de desvios entre o atendimento real e o potencial da Loja, bem como para um 
subaproveitamento dos meios disponíveis, materiais e humanos. 
 
Quanto à área ocupada pelos respectivos postos de atendimento aqueles que mais espaço 
ocupam na Loja são os organismos públicos, em que a Direcção-Geral dos Registos e 
Notariado, com 88 m2, a Direcção-Geral dos Impostos (DGCI), com 63 m2, e o do Instituto 
Solidariedade e Segurança Social, com 55 m2 são os de maior área representando, 
respectivamente, 15%, 10,8 % e 9 % da área total. No que respeita às empresas, a Caixa Geral 
de Depósitos ocupa 47m2, os CTT-Correios de Portugal, SA têm 36 m2 e a EDP-Electricidade 
de Portugal, SA 29 m2. 29 
 





 Fonte IGLC 
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No global, os organismos públicos ocupam 381 m2 (66,6 % ) e as empresas privadas 191 m2 
(33,4 %). Refira-se que o posto da DGRN foi, em Setembro de 2001, objecto de alteração para 
aproveitamento do espaço que já possuía em excesso, incluindo-se então nele os postos do 
GARA e o Gabinete de Certidões.30  
 
Alguns serviços têm abandonado a Loja do Cidadão de Aveiro. Em 31 Maio de 2002 os 
Serviços Municipalizados de Aveiro abandonaram a loja, o Espaço Infantil foi desactivado em 
2003 e, posteriormente, também o serviço de cafeteria. Em 31 de Janeiro de 2004, aconteceu o 
mesmo com o Governo Civil de Aveiro. Entretanto, o Ministro de Estado e da Administração 
Interna do actual governo ( XVII) , Dr.António Costa, na cerimónia de inauguração das salas 
de atendimento e apoio à vitima nas esquadras da PSP e da GNR, ocorrida em 29 de Junho de 
2005, anunciava o encerramento, nas Lojas do Cidadão, dos postos Segurança Cidadã ( ex-
projecto INOVAR)31.   
 
O motivo principal para a escolha da Loja do Cidadão de Aveiro é a concentração de vários 
serviços no mesmo espaço físico, sendo ainda a rapidez, a qualidade, o conforto e o horário 
igualmente razões pela opção. Os utentes encontram-se muito satisfeitos com o serviço 
prestado (com um índice global de satisfação de 84%) sendo a sua fidelidade bastante forte 
(98,9%). 32 33 
 
As reclamações centram-se principalmente na demora de atendimento, fruto de excesso de 
burocracia de procedimentos, e ainda do número de utentes face à dimensão de alguns postos 
(em especial  EDP e CGD), e nos encerramentos antecipados.34 
 




 “Apoio à vítima sai das Lojas do Cidadão para as polícias” – Jornal de Notícias 2005.06.30 – Secção 
Sociedade, p.6 
32
 Elementos recolhidos do Relatório de Avaliação do Índice Global de Satisfação dos Clientes Externos-IGLC. 
33
 No inquérito que efectuámos verifica-se que apenas 2,2% dos utentes se manifesta insatisfeita. (Vide resultados 
no capítulo III)  
34
 Fonte IGLC – DPAQ –Indicadores Estatísticos  (Reclamações)  
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Quanto a atendimentos, os 20 Postos de Atendimento, equipados com 50 mesas 
administrativas ao serviço do utente, contabilizaram um total de 968 649 de atendimentos 
acumulados no ano de 2004, sendo que os postos de maior adesão foram: o da Segurança 
Social, com 95 884 atendimentos, o posto do Bilhete de Identidade ( DGRN), com 90 539 
atendimentos, os CTT, com 75 745 atendimentos e a EDP, com 70 928 atendimentos35. 
 
No ano de 2004 os organismos públicos, nos seus 381 m2 de área ocupada, atenderam 536 604 
utentes, o que dava uma média de 1 408 atendimentos /m2. Por seu lado as empresas, 
ocupando uma área de 191 m,2  atenderam 432 045 utentes, resultando 2 262 atendimentos/m2. 
 
                                                           
35
 Fonte IGLC  
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2.2 - A GESTÃO DA LOJA 
 
As empresas de serviços, sector terciário, constituem a parte mais importante e de maior 
crescimento das economias avançadas, sendo os serviços a parte mais dinâmica da economia. 
 
Neste tipo de empresas, as questões relativas à produtividade, qualidade ou competitividade 
têm contornos diferentes dos que ocorrem nas empresas industriais. Assim, por exemplo, a 
produção e a distribuição costumam, nos serviços, ser simultâneas, e poucas vezes é possível 
inspeccionar o produto antes deste ser entregue ao cliente. 
 
A maior parte do valor acrescentado nas empresas de serviços é realizado através de 
intangíveis, sendo que  esta característica do produto dificulta grandemente a utilização de 
indicadores de gestão, ratios, e outros elementos de controlo facultando, então, menos 
instrumentos de trabalho aos gestores responsáveis. 
 
2.2.1 – Competências da Unidade de Gestão e do Gerente 
 
A Loja do Cidadão de Aveiro é gerida directamente por uma unidade de gestão que depende 
hierarquicamente do Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão. 
 
As competências da Unidade de Gestão encontram-se definidas, nomeadamente, no número 2 
do artigo 12º do Regulamento Orgânico  e Dotação de Pessoal do IGLC (2002) : 
“Compete designadamente à Unidade de  Gestão: 
a) Assegurar o funcionamento global da Loja do Cidadão, e o bom estado de 
conservação das instalações; 
b) Acompanhar e promover a qualidade dos serviços prestados, em articulação com os 
postos de atendimento; 
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c) Produzir as estatísticas e indicadores de gestão relativos ao funcionamento da Loja 
em geral e aos postos de atendimento em particular; 
d) Gerir o pessoal na sua directa dependência e avaliar e propor a realização de 
programas de formação para todo o pessoal; 
e) Acompanhar, informar e propor a resolução de todas as questões relacionadas com a 
infra-estrutura e equipamentos; 
f) Organizar e gerir o stock indispensável ao normal funcionamento da Loja do 
Cidadão.“ 
 
O Gerente é o responsável máximo do órgão gestor da Loja que é a Unidade de Gestão, tendo 
a coadjuvá-lo dois subgerentes. 
 
No exercício das suas funções, o gerente actua na dependência directa do Presidente da 
Direcção do IGLC – Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão. 
 
As funções do gerente vêm determinadas nos números 3 e 4 do artigo 18º do Decreto-Lei nº 
302/99: 
“3 – Compete ao gerente de loja, no âmbito da sua área de actuação, gerir os meios e 
os recursos de utilização comum, coordenar, apoiar e avaliar a actividade dos serviços 
instalados, na perspectiva de garantir aos cidadãos o melhor acolhimento e 
atendimento, e assegurar aos parceiros as melhores condições para a prestação dos 
seus serviços. 
4 -Compete ainda ao gerente de loja: 
a) Assegurar a gestão e direcção dos recursos  humanos que constituem a unidade de 
gestão; 
b) Gerir o património e os recursos materiais, garantindo e acompanhando a execução 
de obras, a operacionalidade e manutenção dos equipamentos e a reposição dos 
materiais necessários ao normal funcionamento da actividade prosseguida na 
respectiva loja; 
c) Assegurar a supervisão dos procedimentos operacionais da loja; 
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d) Presidir ao conselho de parceiros e convocar as respectivas reuniões.” 
 
 
2.2.2 - A estrutura de apoio 
 
A Unidade de Gestão da Loja do Cidadão de Aveiro possui como equipas de apoio: dois 
elementos de secretariado que têm como funções tratar, designadamente, da correspondência, 
dos registos, da agenda de reuniões, do atendimento e da comunicação telefónica e pessoal, da 
assistência da Unidade de Gestão, do arquivo, da entrega de documentos e do processamento 
de texto; e seis auxiliares administrativos, cujas funções se enquadram na recepção e apoio ao 
utente, atendimento e eventual cooperação com os elementos do secretariado. 
 
O Help Desk informático da Loja do Cidadão de Aveiro é garantido por dois elementos que 
estão incumbidos das funções de atendimento e apoio técnico dos funcionários na utilização e 
manutenção de equipamentos e suporte lógico de uso individual, assegurar a 




2.2.3 - Gestão das pessoas  
 
A boa percepção do Serviço cria-se, não somente através de um trabalho tecnicamente 
correcto, mas também mediante o êxito na interacção entre utente/cliente e funcionário/ 
empregado. 
 
E, se o potencial de eficiência de uma actividade de serviço, medida em termos de 
produtividade, se relaciona com o grau de contacto com o cliente que ela requer, no caso da 
Loja do Cidadão atinge o máximo de exigência, já que quase toda se desenrola em front office, 
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constituindo o back office as sedes das próprias entidades públicas e empresas, bem como o 
próprio Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão . 
 
É então, neste pessoal da linha da frente das Entidades, no seu desempenho, no seu nível de 
motivação, no seu grau de conhecimentos, na capacidade técnica e de relacionamento com que 
atende o utente, no seu arranjo pessoal e no porte exterior com que se apresenta, na sua 
dedicação, competência e zelo que se encontra a garantia de qualidade dos serviços prestados. 
E é na gestão e controlo de comportamento deste corpo de funcionários, que reside um dos 
trabalhos fundamentais do gerente da Loja. 
 
Os funcionários, porque transmitem a imagem da Entidade que representam, positiva ou 
negativa, são recrutados para esta linha da frente através de um recrutamento criterioso de 
capacidade e perfil definido começando, então, por receber formação específica na área do 
atendimento público, nas relações interpessoais e, sobre a cultura do novo projecto das Lojas 
do Cidadão, pela frequência dos cursos: “Introdução ao Sistema Informático e de Informação 
da Loja do Cidadão“ e “Relacionamento Interpessoal e Atendimento Público”. 
 
Como se pode constatar pelo mapa seguinte, o pessoal que trabalha na Loja do Cidadão de 
Aveiro é essencialmente feminino ( 79 % ).  
 
O total dos 166 funcionários reparte-se da seguinte forma:116 pertencem aos quadros da 
Administração Pública ou das empresas, 3 têm contrato de trabalho a termo certo, 43 é o 
número que corresponde a pessoal com contrato administrativo de provimento com 
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FUNCIONÁRIOS Masc. Fem. 
CGD 8  8 
CDSSSA 17 3 14 
CTT 3 1 2 
DGCI 17 5 12 
DGV 11 2 9 
EDP 12 5 7 
DGRN 32 3 29 
IDICT 8 1 7 
IMOPPI 3 2 1 
INCM 3 1 2 
SEGURANÇA CIDADÃ 8 5 3 
LUSITANIAGÁS 5  5 
PT 6 1 5 
TVCABO 2  2 
VIA VERDE 2 1 1 
MS 6 2 4 
SEF 10 1 9 
UG – Unidade de Gestão 11 2 9 
HD - HelpDesk 2  2 
TOTAL 166 35 131 
 
Quadro 2.1 - Mapa dos funcionários por entidade e sexo 
Fonte: IGLC – Mapa Levantamento de Recursos Humanos Postos das Lojas 29-09-2004 
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2.2.4 - Da Gestão Financeira  
 
De acordo com a informação disponível e até ao momento da elaboração deste texto, o IGLC 
não possui contas de exploração das lojas, pelo que se desconhece os custos e os proveitos de 
cada uma, impedindo a análise financeira dos respectivos resultados de exploração.  
 
É de lamentar esta ausência de informação financeira sobre a Loja do Cidadão de Aveiro pois, 
como é sabido, ela torna-se fundamental para compreender e avaliar a gestão empreendida 
pela direcção e, nomeadamente, para julgar da sua potencial autosustentabilidade.37  
 
2.2.5 - Da Gestão dos Procedimentos 
 
A Loja do Cidadão de Aveiro possui um manual de procedimentos desenvolvido, logo nos 
primeiros meses de actividade, pelo seu órgão gestor  38. 
 
Passados apenas dois meses da inauguração da loja, foi enviado para aprovação pela Direcção 
do IGLC uma primeira versão que, com pequenas alterações é também, mais tarde, 
confirmada no Conselho de Parceiros da Loja do Cidadão de Aveiro 39. 
  
De acordo com o texto da Introdução do Manual de Procedimentos da Loja do Cidadão de 
Aveiro 
 “A prestação correcta de informação aos utentes, o funcionamento célere e eficaz da 
Loja, a salvaguarda dos bens e equipamentos e uma adequada gestão de recursos 
técnicos e humanos, são alguns dos aspectos que aconselham uma definição de 
procedimentos que sejam do conhecimento de todos os parceiros e cujas eventuais 
excepções estejam bem definidas.  
                                                           
37
 Como defende o Governo no seu programa. 
38
 Nonaka e Takeiuchi (1995 ) defendem a sistematização de procedimentos e a formalização de rotinas, 
expressas em palavras e números, sob a forma de normas, procedimentos e manuais. 
39
 Reunião do Conselho de Parceiros de 2002.02.18. 
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O Manual de Procedimentos da Loja dá corpo a estas preocupações, em complemento 
da informação disponível na Internet e através do Centro de Atendimento Telefónico. 
 
O Manual está estruturado e enumerado por temas, pretende ser interactivo com os 
parceiros e ser um documento evolutivo”.  
 
Conforme se pode verificar pelo Índice, em anexo D, o Manual de Procedimentos descreve 
aspectos como a estrutura e a gestão da loja, as empresas e os serviços disponibilizados, os 
circuitos internos de funcionamento, com normas para como proceder com as reclamações, os 
perdidos e achados, com as filas de espera e os atendimentos prioritários, os recursos humanos 
com o papel do coordenador, o registo de assiduidade, as faltas e o vestuário, e as instalações 
com as condições e os controles de acesso, a segurança, a manutenção e limpeza, as saídas de 
emergência, etc.   
 
 
2.3 - O ALAVANCAMENTO DAS OPERAÇÕES E OS PROJECTOS DESENVOLVIDOS 
 
O alavancamento das operações de um serviço é dado pela diferença entre o valor percebido 
pelos clientes e o custo das mesmas. Ou seja, o objectivo é maximizar a satisfação dos utentes 
com o menor custo possível. 
 
No caso da Loja do Cidadão de Aveiro, a questão põe-se sobretudo em descobrir os inúmeros 
detalhes que os utentes recebem como positivos, actuando-se mais, então, na zona da 




Tem-se, então, que se valer da criatividade para suprir faltas, quebrar o cinzentismo das 
instalações, ultrapassar as burocracias dos serviços públicos, motivar os funcionários e 
estabelecer um ambiente de conforto e boa disposição. 
 
Por isso se estabeleceram parcerias com outros organismos, nomeadamente com as Câmaras 
Municipais dos concelhos limítrofes com as iniciativas “ Presença do Concelho de ...”, com as 
entidades presentes na Loja através das “Semanas dos Postos“, com artistas e associações, 
expondo obras de pintura, artesanato, tecelagem e escultura, e se promovem campanhas 
diversas como “O Primeiro Bilhete de Identidade“, “O Idoso e a Loja“ ou se realizam festas de 
Natal, dos Santos Populares, de Carnaval, etc com decoração e actividades com o público 
adequadas a cada uma delas. A Loja pretende-se actuante, dinâmica e participativa com as 
forças vivas ligadas ao projecto de cidadania.40  
 
Com vista a incentivar os funcionários e as entidades a uma melhoria contínua, eram 
atribuídos anualmente os galardões de ouro e prata, com base em factores como: a simpatia 
dos funcionários, valorização da imagem do posto, rapidez e eficácia do atendimento, 
organização da semana do posto e número de louvores e reclamações recebidas, incidindo 
estas, negativamente, na pontuação final. 
 
 
                                                           
40
 Ver em Anexos nº E e F  os Planos de Actividades da Loja do Cidadão de Aveiro para 2001 e 2002 
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2.4 - A MOTIVAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS 
 
Ora, uma das vias que o gerente tem para a melhoria da qualidade é, sem dúvida, a 
motivação.41 Para abordarmos a motivação dos funcionários, servimo-nos da teoria formulada 
por Herzberg, que tem por base saber o que pretendem os trabalhadores do seu próprio 
trabalho, questionando-os sobre o que os leva a considerarem-se satisfeitos ou insatisfeitos. 
 
São, assim, factores satisfacientes para o funcionário: a sua realização profissional na 
categoria de trabalho em que está inserido e o elevado reconhecimento do desempenho, sendo 
igualmente estimulante a responsabilidade da nova função executada, na inovação do serviço 
Projecto da Loja do Cidadão, e daí um pouco do que Herzberg designou por “job 
enrichement” (enriquecimento das tarefas), com a necessidade de melhoria constante. 
 
Os factores higiénicos, tais como as relações com os colegas, a segurança do posto de 
trabalho, as condições físicas de trabalho e o salário são também importantes para os 
funcionários e de elevada incidência evitando, consequentemente, insatisfação. 
 
No que concerne ao aspecto salarial, o funcionário da administração pública usufrui ainda de 
um suplemento remuneratório diário, sendo que algumas das empresas privadas representadas 
na Loja têm um reconhecimento de desempenho consubstanciado na atribuição de bónus e 
comissões. 
 
As condições físicas do local de trabalho são referidas como óptimas, sendo que o bom 
ambiente e o elevado contacto com os colegas (amizade, companheirismo, etc.) parece 
produzir um alívio nas tensões ou nalguma insatisfação de curto prazo, contribuindo para o 
elevado grau de simpatia dos funcionários, que é muito referido pelos utentes.  
                                                           
41
 Marques (1996) – pag 20 “(...) compete ao gestor assegurar níveis de produtividade e bem-estar dos 
colaboradores que correspondam às expectativas dos clientes (... ).Para atingir aqueles objectivos o gestor tem 
de concentrar a sua atenção em duas dimensões essenciais: a Motivação e a Cultura Organizacional”. 
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Os factores intrínsecos incidem mais no sentimento dos funcionários, no reconhecimento pelos 
louvores atribuídos pelos utentes, na responsabilidade de garantir um grau de qualidade de 
atendimento que o diferencia do local de origem/ sede e na sua auto realização – desempenho 
que, sendo elevado, proporciona ao funcionário satisfação. 
 
Por ser considerado um factor de elevado potencial na motivação dos funcionários, na 
ocorrência dum louvor deverá, logo no momento, ser dado conhecimento ao funcionário 
louvado, extraindo-se e entregando-se fotocópia do mesmo, pelo gerente de serviço, com um 
agradecimento e palavras de simpatia e exaltação. 
 
 
2.5 - DA COORDENAÇÃO 
 
Na Loja do Cidadão de Aveiro, para além de reuniões extraordinárias, todos os meses o 
gerente e os subgerentes efectuavam reuniões sectoriais com os elementos da segurança, o 
pessoal de limpeza, as funcionárias do secretariado e as auxiliares administrativas. 
 
Nestas reuniões, verdadeiros instrumentos de apoio à gestão da loja, os presentes eram 
motivados para o debate, à apresentação de novas ideias ou soluções alternativas, tendentes à 
melhoria do ambiente, da limpeza, da segurança, da qualidade do serviço. 
 
É com base nesta valiosa troca de opiniões sobre o dia-a-dia da loja nas reuniões sectoriais, 
que a Unidade de Gestão da Loja do Cidadão de Aveiro pode ser inovadora em variadíssimas 
iniciativas e precursora na elaboração do Manual de Procedimentos, do Manual de Segurança 
e do Guia do Utente, verdadeiros códigos de conduta e de procedimento dos funcionários na 
loja e de orientação do utente. 
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Há objectivos gerais a cumprir, pré-estabelecidos e protocolados entre as Entidades e o IGLC- 
Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão, existe um Plano de Actividades anual a 
executar. 
 
Nestas organizações de elevado volume de atendimentos, chamados de lojas de serviços em 
massa, com um trabalho predominantemente exercido em front office, a tensão sobre o 
funcionário é quase permanente, pelo que o líder de equipa, coordenador do posto, deve 
procurar que o mesmo se processe, com alguma alternância, também em  back office. 
 
 
2.6 - A AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS SERVIÇOS NA LOJA DO CIDADÃO DE AVEIRO 
 
O diagnóstico de desempenho pode ser feito, nomeadamente, pelo Balanced Scorecard de 
Kaplan and Norton (1992), muito utilizado em gestão pública, através de medidas: 
- externas, como o número e tipo de reclamações formuladas no Livro Amarelo, do grau 
de satisfação do utente, expresso nos inquéritos semestrais que se realizam nesta Loja e 
nos louvores apresentados, no crescimento dos atendimentos, enfim, na imagem que o 
utente tem da Loja e no quanto esta corresponde à sua aspiração;  
- financeiras, pelos custos totais do projecto da Loja, os custos por utente, o 
cumprimento dos valores orçamentados ;  
- operacionais, como a gestão dos tempos de fila de espera, o número de defeitos 
surgidos, o redimensionamento das instalações - casos da EDP, PT, Espaço Infantil e 
GARA, o equipamento disponível, o número de atendimentos por funcionário e por m2 
de área utilizada; 
- de desenvolvimento, pelas sugestões apresentadas, nas melhorias realizadas nos 
postos, como aconteceu nos postos dos SMA, Governo Civil, IMOPPI e Bilhete de 
Identidade, nos novos serviços criados – Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e Gabinete 
de Certidões, ou pela inovação de um certo número de iniciativas e actividades tendentes 
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a tornar a Loja mais dinâmica, atraente, viva e aberta ao cidadão, como exposições, 
concursos, campanhas ou comemorações.  
 
O IGLC procede a vários tipos de avaliação de desempenho, cujos resultados de avaliação são 
comunicados aos gestores da Loja e também aos responsáveis superiores das entidades 
presentes  na Loja.  
 
 
2.7 - ORGANISMOS E EMPRESAS PRESENTES 
 
Estão representadas na Loja do Cidadão de Aveiro as seguintes entidades: 
Organismos públicos: 
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro 
Direcção-Geral dos Impostos 
Direcção-Geral dos Registos e do Notariado, que inclui 
- Gabinete de Apoio ao Registo Automóvel 
- Gabinete de Certidões 
- Serviços de Identificação Civil 
Direcção Geral de Viação 
Inspecção Geral do Trabalho 
IMOPPI - Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário 
Ministério da Saúde 
Segurança Cidadã ( ex-Projecto Inovar ) 
 
Empresas privadas com actividades de interesse público: 
Imprensa Nacional – Casa da Moeda, S.A. 
Via Verde Portugal, S.A. 
CGD - Caixa Geral de Depósitos, S.A. 
CTT – Correios de Portugal, S.A. 
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EDP – Electricidade de Portugal, S.A. 
Lusitaniagás - Companhia de Gás do Centro, S.A. 
Portugal Telecom, S.A. 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
TV Cabo Mondego, S.A. 
 
Abandonaram a Loja: 
Governo Civil de Aveiro - abandonou a Loja em Janeiro de 2004 
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento do Município de Aveiro – abandonou 
a Loja em Maio de 2002 
 
2.8 - SERVIÇOS DA LOJA 
 
2.8.1 – Disponibilizados 
 
Na Loja do Cidadão de Aveiro são disponibilizados os seguintes serviços: 
 
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro: 
Informações sobre direitos e obrigações de beneficiários e contribuintes (genéricas e 
concretas); 
Recebimento  de processos de inscrição de beneficiários e contribuintes; 
Recebimento de processos para habilitação às diversas prestações respeitantes à 
Protecção na Doença, na Maternidade, Paternidade e Adopção, no Desemprego, nos 
Encargos Familiares, na Invalidez, na Velhice e por Morte; 
Recebimento de pedidos de declarações de situação contributiva; 
Recebimento de pedido de 2ª via de cartão de beneficiário e/ou pensionista; 
Recebimento de processos para concessão de apoio judiciário; 
Fornecimento de impressos da segurança social  não vendáveis; 
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Emissão de atestados relativos ao direito à assistência médica para estada temporária no 
estrangeiro (E-111 e/ou E-128, para a  Comunidade Europeia, e PB-4, para o Brasil). 
 
Direcção-Geral dos Impostos; 
Obtenção de informações fiscais; 
Obtenção do n.º fiscal de contribuinte (pessoas singulares); 
Inscrição, alterações de dados, 2ª via; 
Entrega de declarações periódicas de IRS; 
Entrega de declaração de início de actividade (pessoas singulares); 
Entrega de declaração de alteração de actividade (pessoas singulares); 
Entrega de declaração de cessação de actividade (pessoas singulares); 
IVA - informações e consultas (pessoas singulares); 
Tesouraria (recebimento de valores, de guias e notas de cobrança; venda de impressos da 
INCM). 
 
Direcção Geral dos Registos e do Notariado: 
Serviços de Identificação Civil: 
Pedido e entrega do Bilhete de Identidade. 
 
Gabinete de apoio ao Registo Automóvel: 
Intermediação junto das Conservatórias de Registo Automóvel para: 
(apenas podem ser pedidos actos de registo relativos a 3 matrículas por cidadão) 
Registo de transferência que tem por base contrato verbal de compra e venda; 
Registo de propriedade que tem por base contrato escrito; 
Registo de transferência que tem por base sucessão por morte; 
Extinção de registos de reserva de propriedade e propriedade; 
Locação financeira; 
Extinção de locação financeira; 
Hipoteca voluntária; 
Extinção de registo de hipoteca voluntária; 
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Alteração de denominação/firma social; 
Alteração da sede; 
Alteração do nome; 
Alteração de residência; 
Pedido de emissão de duplicado de Título de Registo; 
Informação sobre o actual proprietário, por matricula. 
 
Gabinete de Certidões: 
Pedido e entrega de Certidões. 
 
Direcção-Geral de Viação: 
Informações; 
Carta de condução: pedidos de revalidação, substituição e 2ª via. Trocas de cartas 
estrangeiras; 
Dísticos para deficientes físicos; 
Livretes: 2ª via ou substituição de livretes informatizados; 
Cancelamento de matrículas; 
Impugnação de multas e pedido de pagamento em prestações. 
 
Inspecção-Geral do Trabalho: 
Relação individual de trabalho; 
Relações Colectivas de trabalho; 
Emprego e desemprego; 
Condições de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho; 
Administração do trabalho. 
 
Instituto dos Mercados de Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário: 
Requerimento da classificação como empreiteiro de obras públicas e industrial de 
construção civil; 
Requerimento de títulos de registo; 
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Requerimento de licenças de mediação imobiliária; 
Aquisição de impressos do IMOPPI; 
Obtenção de esclarecimento sobre os processos; 
Pedido de certidões. 
 
Ministério da Saúde: 
Inscrição no centro de Saúde; 
Actualização de dados pessoais e do agregado familiar; 
Requisição de dados pessoais e do agregado familiar; 
Requisição do cartão de utente do SNS (1ª via); 
Requisição do cartão de utente do SNS (2ª via); 
Transferência para outro Centro de Saúde; 
Regularização de isenções de taxas moderadoras/regime geral e especial de 
comparticipação de medicamentos; 
Pedidos de reembolso à Sub-Região de Saúde de Aveiro; 
Marcação e alteração de consultas da autoridade de Saúde; 
Marcação de consulta  do Centro de Saúde para médicos de família; 
Marcação de consulta do viajante. 
Venda de receituário 
 
Segurança Cidadã ( Ex-Projecto Inovar ): 
Informação, aconselhamento e encaminhamento a cidadãos no âmbito do ex-Inovar: 
Vítimas de violência doméstica; 
Menores e idosos vítimas de maus tratos; 
Sem abrigo; 
Toxicodependentes; 
Deficientes motores e diminuídos físicos; 
Pessoas em situação de marginalidade social; 
Turistas vítimas de crime; 
Jovens interessados em concorrer para a GNR ou PSP; 
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Instituições e associações parceiras das Forças de Segurança. 
 
No âmbito das competências atribuídas às Forças de Segurança: 
Todas as competências definidas nas Leis Orgânicas, sendo de destacar a informação e 
encaminhamento na área criminal; 
Informação e aconselhamento na área Contra - Ordenacional, em especial sobre a 
legislação rodoviária e formas de procedimentos administrativos, com preenchimento 
dos ofícios e de notificações; 
Informação sobre notificações ou convocatórias para comparência em tribunal ou em 
órgãos das forças de Segurança para audição em declarações; 
Informação sobre concursos para ingresso nas Forças de Segurança; 
Exceptuam-se destas competências a recepção de queixas e a elaboração de qualquer 
tipo de expediente administrativo específico das Esquadras/ Postos. 
 
Imprensa Nacional Casa da Moeda, E.P.: 
Livraria e numismática; 
Disponibilização do Diário da República electrónico; 
Anúncios; 
Venda de impressos; 
Venda de produtos comercializados nas lojas IN-CM. 
 
Via Verde Portugal, S.A.: 
Adesão ao sistema Via Verde (entrega imediata do identificador); 
Alterações de dados relativos aos contratos de adesão à Via; 
Recepção de identificadores para substituição do acumulador de energia; 
Esclarecimentos sobre portagens: taxas, regras, procedimentos; 





Caixa Geral de Depósitos, S.A: 
A clientes particulares: 
Atendimento rápido em balcão (informações, operações correntes); 
Atendimento personalizado (abertura de contas à ordem e a prazo, crédito à habitação); 
Crédito pessoal, fundos de investimento , depósitos de poupança, contas especiais, 
cartões, seguros de todos os ramos, etc.); 
Serviço automatizado (Caixa Automática – ATS; Multibanco – ATM da rede SIBS); 
A entidades presentes: 
Atendimento rápido (serviços de tesouraria); 
Banco de apoio dos equipamentos automáticos. 
 
 
CTT - Correios de Portugal, S.A.: 
Atendimento Geral: 
Caixa Postal – Conta de depósitos à ordem para particulares e empresas; 
Embalagens/Saquetas – Embalagens Postais; 
EMS – Correio urgente para entrega de objectos até às 11h da manhã do dia seguinte 
(tarifa nacional); 
Encomendas Azul – Transporte de encomendas com entrega garantida no dia seguinte; 
Encomendas Normal – Aceitação, transporte e entrega; 
Envios Correio Azul (Nacional e Internacional) – Correio com tratamento prioritário 
desde aceitação até entrega; 
Envios Correio Normal (Nacional e Internacional) – Aceitação, entrega e transporte de 
objectos não prioritários; 
Filatelia – Informações sobre filatelia ( Plano Emissões,  Plano Edições); 
Pagamentos de Impostos – Pagamento de impostos nas estações dos CTT por 
particulares e empresas; 
Postais, Cartões – Edições CTT; 
Registos – Envio de correspondência com segurança adicional e entrega personalizada; 
Vales – Aceitação/Pagamento; 
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Envio/recebimento de dinheiro - WESTER UNION – Serviço internacional; 
Valores Declarados – Envio de objectos com uma taxa de seguro ; 




Certificados de aforro – Títulos de dívida pública, nominativos; 
Fundos de investimento mobiliário – Postal Acções – Investimento a longo prazo para 
particulares e empresas; 
Fundos de investimento mobiliário – Postal de Capitalização – Investimento a 
médio/longo prazo para particulares e empresas; 
Fundos de investimento mobiliário – Postal Fundos de Tesouraria – Investimento de 
activos de elevada liquidez e baixo risco; 
Fundos de investimento mobiliário – Postal Gestão Global – Investimento de risco 
intermédio para particulares e empresas; 
Fundos de investimento mobiliário – Postal Rendimento – Investimento de médio e 
longo prazo com rendimentos semestrais e algum risco; 
PPR/E Série A; 
Seguros de capitalização; 
 
Outros produtos e serviços 
cartão jovem; 
Cartões telefónicos; 
Certificação de fotocópias; 
Telegramas. 
 
E.D.P. Distribuição - Energia, S.A.: 
Pedido de Viabilidade de Fornecimento de Energia Eléctrica; 
Pedido de ramal - Pessoas Singulares e Colectivas; 
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Contrato de Fornecimento de Energia Eléctrica (até 41,4 kVA) – Pessoas Singulares e 
Colectivas; 
Rescisão de Contrato de Fornecimento de Energia Eléctrica (até 41,4 kVA); 
Alterações Contratuais - Pessoas Singulares e Colectivas; 
Contratos de Fornecimento de Energia Eléctrica a Obras e Estaleiros e Eventuais (Feiras 
e Festividades) - Pessoas Singulares e Colectivas; 
Leituras; 
Outros serviços (Prestação de Informações, Atendimento de reclamações, Campanhas 
promocionais, etc.). 
 
Lusitaniagás - Companhia de Gás do Centro, S.A.: 
Realização de contrato de cliente do segmento doméstico; 
Alteração de contrato de cliente do segmento doméstico; 
Rescisão de contrato de cliente do segmento doméstico; 
Mudança de conta ou forma de pagamento de contrato de cliente do segmento 
doméstico; 
Cobrança; 
Registo de reclamação; 
Registo de solicitações diversas; 
Informações sobre o Gás Natural; 
Informações sobre segurança. 
 




Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
Informações; 
Recepção de documentos; 
Concessão e Renovação de Autorizações de Residência; 
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Prorrogações de permanência (vistos); 
Emissão e renovação de títulos de residência a cidadãos da União Europeia. 
 
T.V. Cabo Mondego, S.A.: 
Comercialização do serviço de televisão por cabo e satélite digital; 




PAM – Posto de Atendimento Múltiplo 
Alteração de morada junto de várias entidades, emissão de Certificados de Registo 
Criminal negativos, emissão, alteração e informação sobre o Passaporte Azul do 
Ministério da Saúde, formalização e comunicação de alterações junto da ADSE.  
 
 
2.8.2 - Serviços não disponíveis mas requeridos pelos utentes 
 
Centro Regional de Segurança Social do Centro: 
Pagamentos e recebimentos; 
Requerimentos do rendimento mínimo garantido. 
 
Direcção Geral dos Impostos; 
Execução fiscal; 
Isenções para veículos; 




Direcção Geral dos Registos e do Notariado: 
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actos de registo comercial e predial/ registos de pessoas colectivas/ certificados de 
admissibilidade. 
 
Registo Automóvel – GARA: 
registos iniciais; 
certidões de automóveis; 
registos de penhora . 
 
Direcção Geral de Viação: 
matrículas, inspecções, pedido de abate e inspecções; 
pedido de abate para novas matrículas; 
pagamento das 2ª vias de multas; 
pedido de 2ª via de livrete não informatizado. 
 
Ministério da Saúde: 
Pedido de declaração de permanência num serviço do hospital. 
 
Segurança Cidadã ( ex- Projecto Inovar ): 
participações/denúncias; 
expediente relacionado com o crime; 
expediente relacionado com multas. 
 
Via Verde: 












encomendas com pesos superiores a 6 Kg  
entregas de encomendas/ correspondência à cobrança. 
 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras: 
concessão ou prorrogação de autorizações de permanência. 
 
 
2.8.3 – Serviços de apoio 
 
Nas instalações da Loja existia uma área reservada ao espaço infantil, onde os utentes podiam 
deixar as crianças enquanto satisfaziam, noutros postos de atendimento, os seus  problemas. 
Com um espaço devidamente decorado, a segurança e ambiente adequado a este tipo de 
serviço, o “Espaço Infantil” possuía um regulamento próprio, com regras que determinavam, 
nomeadamente, o tempo de permanência das crianças, a idade mínima e máxima para poder 
ser aceite, e o registo que era necessário efectuar. Como já se referiu, este espaço foi 
desactivado em 2003, encontrando-se a sua área ainda por ocupar. 
 
Para além dum balcão geral na entrada da loja, onde funciona a recepção, é ainda 
disponibilizada uma máquina onde os utentes podem tirar fotografias, em especial para o 
Bilhete de Identidade, e um posto telefónico público. O serviço de bar que servia bebidas, 
sandes, bolos, e outros, encontra-se encerrado. 
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2.9 – HORÁRIOS 
 
O período de funcionamento da Loja do Cidadão é: 
 
de 2ª a 6ª feira - das 08h30m às 19 h 30 m e 
aos sábados - das 9 h 30 m às 15 h 00 m . 
  
Conforme se constata pelo resultado do inquérito aos utentes,42 os períodos de maior 
frequência são: o das 17 h às 19h 30m (30% dos entrevistados) e das 12h às 14 h (20,7% dos 
entrevistados), coincidindo, respectivamente, com o fim e o descanso do normal horário de 
trabalho. 
 
Saliente-se ainda o facto de a grande maioria dos funcionários entrevistados (87,5%),43 
considerar adequado o horário de funcionamento da Loja, referindo o horário de trabalho 




                                                           
42
 Ponto 3.4.2 do capítulo III – Frequência da Loja. 
43
 Ponto 4.3.1 do capítulo IV – Horário de funcionamento. 
44
 Ponto 4.3.5 do capítulo IV – Aspectos considerados mais positivos na Loja do Cidadão de Aveiro. 
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CAPÍTULO III – INQUÉRITO AOS UTENTES DA LOJA DO CIDADÃO DE 
AVEIRO 
 
Realizaram-se duzentas e setenta e cinco entrevistas que, como podemos verificar pelos 
resultados das mesmas, abrangeram uma panóplia de utentes distribuída por idade, grau de 
escolaridade e situação profissional. 
 
Procurou-se formalizar um questionário simples, compreensível por todo o tipo de utente, de 
resposta fácil  e quase directa, utilizando uma gama de variáveis que nos permitisse extrair o 
maior número possível de indicadores sobre o tipo de utente da Loja do Cidadão de Aveiro, os 
seus hábitos de frequência e a sua opinião sobre a qualidade do serviço prestado nos seus 
postos de atendimento. 
 
A análise dos resultados e, em especial, a das sugestões apresentadas, proporcionarão, então, 
indicadores privilegiados para servirem de instrumentos a futuras medidas de decisão das 
entidades gestoras. 
 
Os inquéritos foram realizados no período de 25 de Julho a 13 de Agosto de 2005. Para não 
condicionar as respostas dos inquiridos pela pressão do momento da visita, apenas cerca de 
30% dos inquéritos foram efectuados junto à saída da Loja. Os restantes desenvolveram-se em 




3.1 – CARACTERIZAÇÃO DO UTENTE ENTREVISTADO 
 
Da globalidade das entrevistas resulta uma grande diversidade do perfil do utente, apenas se 
salientando  a sua situação profissional como empregado que abrangeu 58,5% das respostas. 
No escalão da idade, resulta que 53,1% dos entrevistados possuem entre 39 e 59 anos, 
enquanto que no grau de escolaridade a maioria possui, ou ensino secundário, ou licenciatura. 
 
3.1.1 – Caracterização etária 
 
Resultou uma bem diversificada plêiade de entrevistados no que concerne à idade. Assim, 
18,9% tem de 46 a 52 anos, 17,1% de 39 a 45 anos, e o mesmo valor se encontra para a faixa 
dos 53 aos 59 anos. O escalão dos 25 aos 31 anos regista 13,8% do total dos entrevistados , a 
faixa dos 60 ou mais anos 12,4%, a dos 32 a 38 anos 10,9% e, por fim, a dos utentes mais 

























Gráfico 3.1 – Faixa etária dos entrevistados 





3.1.2 - Grau de escolaridade 
 
A maioria dos entrevistados (34,2%) possui o ensino secundário, abrangendo os antigos cursos 
das Escolas Comerciais e Industriais e os antigos 5º ao 7º ano dos Liceus. Interessante o facto 
de 36,7 % dos entrevistados ou possuírem ou se encontrarem a frequentar um curso superior . 
Possuidores do ensino básico responderam 13,5% dos entrevistados, havendo 2,2% que 



















Gráfico 3.2 – Grau de escolaridade 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
 
3.1.3 - Situação profissional 
 
Mais de metade (58,5%) dos entrevistados encontram-se empregados, 14,5% são utentes 
reformados, 12,0% exercem a profissão de empresário, 7,3% são estudantes e 6,9% 






















Gráfico 3.3 – Situação profissional dos entrevistados 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
 
3.2 – DAS RAZÕES DA DESLOCAÇÃO DO UTENTE ENTREVISTADO À LOJA 
 
A grande maioria dos entrevistados (82,5%) desloca-se à Loja para tratar de assuntos pessoais, 
recorrendo a uma entidade pública (70,4%), sobretudo para entregar documentos (36,1%). 
 
 
3.2.1 – Motivos da deslocação à Loja 
 
O motivo da deslocação à Loja da quase totalidade dos entrevistados é para tratar de assuntos 
pessoais, e apenas 17,5% se desloca para resolver assuntos de uma empresa. 
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Gráfico 3.4 – Motivos da deslocação à Loja 




3.2.2 – Tipo de entidade recorrida 
 
Estando as entidades públicas e as entidades privadas com representação paritária na Loja do 
Cidadão de Aveiro (9/9), a elevada percentagem de respostas com recurso a entidade pública 
70,4%, contra os 29,6% com assuntos tratados com entidades privadas, reflecte o forte peso 
das instituições públicas no serviço que prestam ao utente. 
 






Gráfico 3.5 – Tipo de entidade recorrida 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
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3.2.3 – Procura de uma ou mais entidade pública 
 
Apenas 49,5% dos entrevistados recorreram a mais de uma entidade pública, respondendo 
34,2% pela negativa. 16,4% dos entrevistados optaram por não responder, ou não se aplicar a 
pergunta, face à resposta no ponto anterior de terem recorrido a entidade privada.  
 






não se aplica/não responsde
 
Gráfico 3.6 – Recurso a uma ou mais entidade pública 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
3.2.4 – Tipo de assuntos tratados 
 
A entrega de documentos (36,1%) e pagamentos (28,4%) são, essencialmente, o tipo de 
assuntos tratados pelos entrevistados nas suas deslocações à Loja do Cidadão de Aveiro. Com 
13,2% dos utentes entrevistados a responderem terem ido realizar contratos, 22,4%  
deslocaram-se para tratar de outro tipo de serviços que não aqueles. 
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Gráfico 3.7 – Tipo de assuntos tratados 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
 
3.3 – AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS POSTOS DE ATENDIMENTO DA LOJA 
 
Uma boa maioria dos entrevistados tem uma opinião positiva  do atendimento na Loja do 
Cidadão de Aveiro, optando praticamente metade dos entrevistados (49,5%) por não salientar 
nenhum posto, inferindo-se um grau de qualidade de serviço semelhante em todos eles. 
 
3.3.1 – PA com melhor atendimento 
 
Do universo dos entrevistados, 33,8% optaram por não responder sobre qual o serviço onde 
foram mais bem atendidos, 8,2% responderam em todos e 7,5% indicaram não terem 
preferência específica. 
 
Postos de Atendimento citados  são: EDP 8,2%, DGCI 7,5%, CTT 5,7%, DGRN com bilhete 
de identidade e registo automóvel 5,3%, Segurança Social 3,2%, IDICT e DGV ambos com 
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2,8%, TVCabo e CGD com 2,5%, a PT e a ViaVerde com 2,1%, Lusitaniagás 1,4%, PAM, 
Administração Regional de Saúde e Segurança Cidadã (ex-Inovar) com 1,1%, e SEF e 



















































Gráfico 3.8 – PA com melhor atendimento 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
3.3.2 – Média de espera para o atendimento 
 
Quase metade dos entrevistados (47%) refere como tempo médio de espera de atendimento 5 a 
15 minutos, enquanto que 29% respondem 16 a 30 minutos. Menos de 5 minutos é referido 
por 15,1% dos entrevistados e 9% respondem, como tempo médio de espera para o 
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menos de 5 minutos
5 a 15 minutos
16 a 30 minutos
mais de 30 minutos
 
Gráfico 3.9 – Média de espera no atendimento 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
3.3.3 – Avaliação do tempo de espera 
 
Apenas 23% do total dos utentes entrevistados consideram excessivo o tempo médio de 
atendimento. A grande maioria, 64,7%, entendem-no como adequado e 12,7% consideram-no 
muito bom. 
 








Gráfico 3.10 – Avaliação do tempo de espera 





3.3.4 – Média de espera para a resolução do assunto pretendido 
 
Mais de metade dos entrevistados (59,1%) respondem que, em média, o assunto lhes foi 
resolvido em minutos, enquanto que 27,8% referem ter-lhe sido resolvido num dia. Com o 
tempo médio de resolução de uma semana respondem 7,5% e mais de uma semana, 3,9%. Não 

























Gráfico 3.11 – Média de espera para a resolução 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
 
3.3.5 – Avaliação do tempo médio para a resolução 
 
Com 69,1% dos entrevistados a entenderem como adequado o tempo médio de resolução, 
16,4% referem como muito bom e apenas 11,3% o consideram excessivo. Não respondem 
3,3% dos entrevistados. 
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Gráfico 3.12 – Avaliação do tempo médio de resolução 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
3.3.6 – Avaliação do custo do serviço prestado 
 
Do universo dos utentes entrevistados, 62,5% consideram razoável o custo do serviço 
prestado, 16% referem-no como barato, enquanto que 10,5% o acham caro.11% dos utentes 
optou por não responder, eventualmente por nada terem pago. 
 










Gráfico 3.13 – Avaliação do custo do serviço 




3.4 – FREQUÊNCIA DA LOJA 
 
A frequência com que a grande maioria dos utentes entrevistados recorre à Loja é  
ocasionalmente, fazendo-o à semana, essencialmente no final da tarde, e ao sábado, cujo 
funcionamento é considerado importante pela esmagadora maioria, durante toda a manhã. 
 
 
3.4.1 – Grau de frequência 
 
A grande maioria dos utentes entrevistados (72,7%) recorrem à Loja ocasionalmente, 15,6% 


















com que frequência vem à Loja
várias vezes por semana
uma vez por semana




Gráfico 3.14 – Frequência de recurso à Loja. 





3.4.2 – Horário da frequência 
 
3.4.2.1 – durante a semana 
 
Dos utentes entrevistados, 30% vão à Loja, durante a semana, das 17h às 19h e 30m, enquanto 
que 20,7%  vão das 12h às 14 horas e 19%, das 8h e 30m às 10horas. Dos restantes 
entrevistados, 12,8% frequentam-na no horário das 14h às 17horas e 12,1% no intervalo das 






















Gráfico 3.15 – Horário da frequência - semana 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
 
3.4.2.2 – durante o sábado 
 
Relativamente ao sábado, enquanto que 45,8% dos entrevistados opta por não responder, 
eventualmente por nunca terem visitado a Loja nesse dia, 28,4% referem frequentá-la no 
período das 9h e 30m às 12horas, 12,4% das 14h às 15 horas e 10,9%, das 12h às 14 horas. 























Gráfico 3.16 – Horário da frequência-sábados 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
 
3.4.3 – Importância do funcionamento aos sábados 
 
A quase totalidade dos entrevistados (89,1%) considera importante o funcionamento da Loja 
ao sábado e apenas 2,5 % é que não. Com apenas 8,4%  dos utentes entrevistados a não 
responder infere-se, atentos os números do ponto anterior, que, mesmo não tendo ainda 
visitado a Loja ao sábado, os utentes consideram importante o seu funcionamento nesse dia. 







Gráfico 3.17 – Importância do funcionamento aos sábados 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
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3.5 – AVALIAÇÃO GLOBAL 
 
Com a maioria globalmente satisfeita com o atendimento da Loja do Cidadão de Aveiro, 
63,6% das respostas a registarem bom e muito bom, metade dos entrevistados refere a 
diversidade de serviços como o que  mais lhe agradou e uma grande maioria a burocracia, 
como o que mais lhe desagradou. O estacionamento é referido como deficiente por quase 
metade dos utentes entrevistados. 
 
 
3.5.1 – Avaliação do atendimento 
 
Mais de metade (51,6%) dos utentes entrevistados consideraram como bom o atendimento na 
Loja do Cidadão de Aveiro, havendo mesmo 12% a apreciarem-no como muito bom, 33,5% 






















Gráfico 3.18 – Avaliação do atendimento 




3.5.2 – Aspectos considerados mais positivos na Loja 
 
A diversidade dos serviços disponíveis na Loja do Cidadão de Aveiro é considerada por quase 
metade (48,5%) dos utentes entrevistados como o aspecto que mais lhes agradou, referindo 
também, fortemente, a simpatia dos funcionários (28,2%). A rapidez de serviço é citada em 
14,7% das respostas, enquanto que o ambiente é mencionado em 6,2%. Optam por não 

























Gráfico 3.19 – Aspectos mais positivos na Loja 







3.5.3 – Aspectos considerados mais negativos na Loja 
 
A burocracia, referida por 39,4% dos utentes entrevistados, é considerada o factor mais 
negativo da Loja do Cidadão de Aveiro, seguindo-se-lhe a demora no atendimento, citada em 
23,3% das respostas. A demora na resposta é mencionada em 7,9%, o ambiente 7,3% e a 
























Gráfico 3.20 – Aspectos mais negativos da Loja 




3.5.4 – Avaliação das condições de estacionamento 
 
As condições de estacionamento da Loja do Cidadão de Aveiro são consideradas deficientes 
por quase metade da totalidade dos entrevistados (47,6%). No entanto, com 40% das respostas 
a entenderem-nas como razoáveis e 9,8% a  citarem-nas como boas, resulta uma ligeira 






















Gráfico 3.21 – Avaliação das condições de estacionamento 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
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3.6 – SUGESTÕES DE MELHORIA 
 
Na sequência do ponto anterior, uma grande maioria dos utentes entrevistados sugere, para 
melhoria da Loja do Cidadão de Aveiro, o aperfeiçoamento das condições de estacionamento. 
Temos, assim, como sugestões de melhoria: 
• melhor estacionamento – 22% 
• mais postos de atendimento – 13% 
• mais espaço para os postos de atendimento – 8% 
• diminuir a burocracia – 6% 
• reactivação do bar – 6% 
• mais funcionários – 6% 
• mais rapidez no atendimento – 5% 
• melhor localização – 5% 
• mais formação para os funcionários – 3% 
• melhores condições para os utentes – 3% 
• regresso de serviços que saíram ( passaportes ) - 2% 
• mudar a cor das paredes – 2% 
• melhorar o posto da segurança social ( nomeadamente com mais serviços) – 2% 
• mais eficiência – 2% 
• mudar a filosofia da Loja – 2% 
• não deixar sair mais serviços – 1% 
• alargamento do horário da tarde – 1% 
• alargamento do horário ao sábado – 1% 
• permitir o acesso dos utentes antes da abertura da Loja em dias de chuva e frio – 
1% 
• mais autonomia para os postos de atendimento 1% 
• melhor atendimento – 1% 
• mais rapidez nas respostas – 1% 
• melhorar a música ambiente – 1% 
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• mais simpatia dos funcionários – 1% 
• instalar um notário na Loja – 1% 
• instalar uma conservatória  - 1% 
• instalar uma papelaria com venda de jornais e revistas 








Foram efectuadas trinta e duas entrevistas a funcionários em exercício na Loja do Cidadão de 
Aveiro, em períodos de funcionamento diferentes,  para poder abranger os dois turnos de 
trabalho existentes, e decorreu no período de 25 a 30 de Julho de 2005.  
 
Este estudo incide sobre uma amostra de, aproximadamente, 20% do número total de 
funcionários, referido no Mapa de Levantamento de Recursos Humanos da Loja, datado de 
29/09/2004, já apresentado no ponto 2.2.3 – Gestão de pessoas, e que era, nessa data, de 166, 
com 131 mulheres e 35 homens. 
 
A análise dos seus resultados permite definir o perfil tipo do funcionário e auscultar o seu 
sentir relativamente à Loja do Cidadão de Aveiro. Não obstante os indicadores de satisfação 
serem notoriamente positivos, as situações de desagrado apresentadas devem constituir bons 




4.1 – CARACTERIZAÇÃO DO FUNCIONÁRIO ENTREVISTADO 
 
A idade média do funcionário entrevistado situa-se entre os 30 e os 40 anos. A maioria dos 




4.1.1 – Caracterização etária 
 
O universo dos entrevistados tem idade igual ou superior a 25 anos e igual ou inferior a 59 
anos, sendo que 84,3% se situam entre os 25 e os 45 anos evidenciando, assim, um corpo de 












18 a 24 25 a 31 32 a 38 39 a 45 46 a 52 53 a 59 60 ou mais
respostas
 
Gráfico 4.1 – Faixa etária dos entrevistados 





4.1.2 – Grau de escolaridade 
 
A maioria dos entrevistados possui estudos superiores, com 36% a possuírem pelo menos o 
grau de licenciatura e 13% a possuírem um bacharelato, enquanto que outros 13% se 
encontram a frequentar o ensino superior, o que perfaz um total de  63%. 
















Gráfico 4.2 – Grau de escolaridade 




4.1.3 – Situação profissional 
 
Mais de metade, (53%), dos entrevistados são “Quadros da Administração Pública”, devido 
sobretudo ao peso de alguns postos de atendimento como o da Direcção-Geral dos Impostos, o 
da Segurança Social e o da Direcção-Geral da Viação. Cerca de 31% dos colaboradores 

















Gráfico 4.3 – Situação profissional 




4.1.4 – Forma de recrutamento 
 
Uma elevada percentagem de respostas, 56,3%, em “Outro meio”, como forma de 
recrutamento para a Loja, pressupõe convites dos superiores hierárquicos ou da existência de 
“roulement”, dentro do próprio serviço de origem. 34,4% dos colaboradores entrevistados 
















Gráfico 4.4 – Forma de recrutamento 




4.2 – AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS POSTOS DE ATENDIMENTO DA LOJA DO CIDADÃO DE 
AVEIRO 
 
A avaliação do serviço desempenhado nos postos de atendimento por parte dos colaboradores 
da Loja do Cidadão de Aveiro indica que a média dos entrevistados refere um atendimento 
que demora 5 a 15 minutos, tempo esse considerado adequado, com os produtos 
disponibilizados pelos postos de atendimento a responderem plenamente às necessidades dos 
utentes, com um custo razoável e em que a relação custo/benefício é perfeitamente adequada.    
 
4.2.1 – Serviços mais procurados 
 
 Os entrevistados consideram que os serviços mais procurados são os pedidos de informações 
e a entrega de documentos, representando 60% do total das respostas. Por exemplo, os postos 
de atendimento como o da Direcção Geral dos Impostos, CTT, Inspecção do Trabalho, 



















Gráfico 4.5 – Serviços mais procurados 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
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4.2.2 – Tempo médio de atendimento 
 
A quase totalidade dos entrevistados, 90,6%, refere como média de tempo de atendimento uma 
duração inferior a 15 minutos, havendo apenas três respostas a apontarem um limite de tempo 











- de 5 min. 5 a 15 min. 16 a 30 min. + de 30 min.
respostas
 
Gráfico 4.6 – Média de tempo de atendimento  




4.2.3 – Avaliação do tempo médio de atendimento 
 
Face ao tempo médio citado no ponto anterior, a quase totalidade (96,9%) dos entrevistados 
consideram como adequado (68,8%), ou mesmo muito bom (28%), o tempo médio de 








muito bom adequado excessivo n/r
respostas
 
Gráfico 4.7 – Avaliação do tempo médio de atendimento 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
4.2.4 – Grau de satisfação com os produtos disponibilizados 
 
No que concerne à questão de saber se os produtos disponibilizados no PA respondem às 
necessidades dos utentes, 90,6% dos entrevistados responderam afirmativamente. É, assim, 
evidente a satisfação dos entrevistados ao considerarem que os postos de atendimento 






Gráfico 4.8 – Grau de satisfação com os produtos disponibilizados 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
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4.2.5 – Avaliação do custo do serviço prestado 
 
Dos entrevistados, 71,8% consideram como razoável (53%) ou barato (18,8%) o custo do 












caro razoável barato n/r
respostas
 
Gráfico 4.9 – Avaliação do custo do serviço prestado 




4.2.6 – Avaliação da relação custo/benefício 
 
Na sequência das respostas ao ponto anterior, 72% dos entrevistados consideram a relação 
custo/benefício como adequada. Apenas 22% a consideram como não adequada e 6% não 









Gráfico 4.10 – Avaliação da relação custo/benefício 




4.3 – AVALIAÇÃO GLOBAL DA LOJA DO CIDADÃO DE AVEIRO  
 
Globalmente satisfeitos com o horário da Loja e referindo maciçamente o interesse do 
funcionamento aos sábados,  os entrevistados referem o atendimento, o horário alargado e a 
concentração de serviços como os elementos mais diferenciadores para com os restantes 
serviços públicos. Unânimes a avaliarem o atendimento global como bom ou muito bom, o 
que mais agrada aos funcionários entrevistados é o horário de trabalho ( por turnos), referindo 
como o que mais lhes desagrada essencialmente as fardas, o sistema informático e o horário ao 
sábado. Como medidas que poderiam contribuir para melhorar o projecto Loja do Cidadão 
preconizam, sobretudo, a instalação de novos equipamentos informáticos e a disponibilização 




4.3.1 – Horário de funcionamento 
 
Uma larga maioria dos entrevistados (87,5%) consideram adequado o horário de 








Gráfico 4.11 – Do horário de funcionamento 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
 
4.3.2 – Importância do funcionamento aos sábados 
 
O funcionamento da Loja aos sábados é afirmado como importante para a quase totalidade dos 
entrevistados ( 93,8%) embora venham, em ponto posterior, a manifestar desagrado para com 







Gráfico 4.12 – Da importância do funcionamento aos sábados 




4.3.3 – Diferenças entre a Loja do Cidadão e os restantes serviços públicos 
 
Segundo os entrevistados, a concentração/variedade de serviços (25,8%), o atendimento e o 
horário alargado ( ambos com 24,2%), são as grandes diferenças apontadas entre a Loja do 
Cidadão e os restantes serviços públicos. Uma maior disponibilidade dos funcionários ( 8,1%), 
maior eficiência (3,2%), funcionários mais competentes (1,6%) e mais jovens (1,6%), melhor 
acessibilidade (1,6%), mais simpatia (1,6%), ambiente (1,6%) e meios técnicos (1,6%), são 














horário alargado - 24,2%
variedade / Concentracção de
serviços - 25,8%




mais meios técnicos - 1,6%
maior eficiência - 3,2%
funcionários mais jovens - 1,6%





Gráfico 4.13 – Diferenças Loja do Cidadão / restantes serviços públicos 




4.3.4 – Avaliação do atendimento 
 
Os entrevistados consideram o atendimento globalmente como bom (75%) ou muito bom 
(25%), o que é digno de realce, atendendo à grande concentração de serviços públicos os 








Muito bom bom médio deficiente
respostas
 
Gráfico 4.14 – Avaliação do atendimento 




4.3.5 – Aspectos considerados mais positivos na Loja do Cidadão de Aveiro 
 
33,3% dos entrevistados consideram o horário de trabalho como o aspecto mais positivo na 
Loja do Cidadão de Aveiro, aparecendo depois a simpatia e a disponibilidade dos 
funcionários, ambos com 10,3%, e a concentração/variedade de serviços, com 7,7%, como dos 
aspectos mais referidos. O atendimento (5,1%), o ambiente físico dos postos (5,1%), a 
capacidade de resposta (2,6%), a localização (2,6%), o projecto como mudança de atitude das 
entidades para com os cidadãos (2,6%) e a possibilidade de comunicação (2,6%), são ainda 
citados. Com 15,4% dos entrevistados a optarem por não responder, apenas um refere, pela 












disponibilidade dos funcionários -
10,3%
simpatia dos funcionários - 10,3%
horário de trabalho - 33,3%
mudança de atitude das entidades
c/ cidadãos - 2,6%
localização - 2,6%
ambiente físico dos postos - 5,1%
poder comunicar - 2,6%
capacidade de resposta - 2,6%
cada vez menos coisas - 2,6%
variedade / concentração de
serviços - 7,7%
n/r  - 15,4%
 
Gráfico 4.15 – O mais positivo na Loja 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo 
 
 
4.3.6 – Aspectos considerados mais negativos na Loja do Cidadão de Aveiro 
 
Os aspectos considerados pelos entrevistados como mais negativos na Loja do Cidadão de 
Aveiro são: as fardas (15,1%), o sistema informático ( 9,4% ) e o horário ao sábado (7,5%). 
São ainda referidos: o abandono de vários serviços (3,8%), o estacionamento (3,8%), as falsas 
expectativas profissionais (3,8%), a ausência de relação com os outros serviços (3,8%), a falta 
de bar ( recentemente encerrado) (3,8%), a falta de civismo e educação do utente (3,8%), a 
deficiência no ar ambiente (3,8%), a falta de papelaria (venda de revistas e jornais) (1,9%), a 
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falta de informação do utente (1,9%), a música ambiente (1,9%), os equipamentos (1,9%), a 
segurança (1,9%), o acesso à Internet (1,9%), a burocracia (1,9%), a localização (1,9%), a 
gerência (1,9%) e a falta de comunicação do IGLC com os PAs (1,9%), a tolerância nas 
senhas (1,9%), o serviço incompleto dos PAs (1,9%) e a falta de reconhecimento do valor dos 
funcionários (1,9%). 9,4% dos entrevistados optou por não responder e 5,7% considerou que 












abandono de vários serviços - 3,8%
acesso à internet - 1,9%
burocracia - 1,9%
deficiência no ar do ambiente - 3,8%
equipamentos - 1,9%
estacionamento - 3,8%
falsas expectativas profissionais  - 3,8%
falta de bar - 3,8%
falta de civismo e educação do utente -
3,8%
falta de comunicação do IGLC c/ PA’s -
1,9%
falta de informação do utente - 1,9%
falta de papelaria (venda de
revistas/jornais) - 1,9%
falta de reconhecimento dos
funcionários - 1,9%
falta de relação c/ outros serviços -
3,8%
falta de vários serviços - 1,9%
fardas - 15,1%
gerência - 1,9%
horário de sábado - 7,5%
localização - 1,9%
música ambiente - 1,9%
nada - 5,7%
segurança - 1,9%
serviço incompleto de PA’s - 1,9%
sistema informático - 9,4%
tolerância nas senhas - 1,9%
 
Gráfico 4.16 – O mais negativo na Loja 
Fonte: Elaboração do próprio com base na pesquisa de campo
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4.4 – SUGESTÕES DE MELHORIA 
 
De acordo com a opinião dos colaboradores expressa no inquérito o que mais poderia 
contribuir para a melhoria do projecto Loja do Cidadão seria: 
• a instalação de novos equipamentos informáticos (17 citações) 
• a disponibilização de mais serviços (9 citações) 
• a reactivação do bar ( 5 citações) 
• mais pessoal 
• alteração das cores dos espaços  
• mudança da situação profissional dos funcionários  
• maior civismo dos utentes e dos funcionários  
• um mais rápido atendimento  
• simplificar processos  
• melhorar o acesso à Internet  
• maior empenho das entidades  
• diminuir o valor das rendas para atrair mais serviços  
• melhorar o sistema de ventilação e iluminação  
• novos cacifos  
• melhorar a gerência 
• melhorar a comunicação do IGLC com os PAs  
• acabar com a farda  
• disponibilizar água.  




CAPÍTULO V – CONCLUSÃO 
 
É inquestionável que as Lojas do Cidadão trouxeram para a Administração Pública um novo 
conceito de prestação de serviços que facilita a vida do cidadão ao congregar no mesmo local 
vários serviços e o atende com mais comodidade.  
 
É certo também que este projecto poderia, como se pretendia, ser “um instrumento de 
modernização da Administração Pública” e “um factor indutor de simplicidade e de 
desburocratização” 45. 
 
Assim, este projecto deveria ser dinâmico, evolutivo e alavancador dum novo tipo de serviço 
público baseado nas novas tecnologias da informação.46  
 
Com decréscimos de verbas nas dotações orçamentais (-21,6% no orçamento de 2004) e a 
cativação de elevadas verbas, o IGLC tem de se transformar num órgão regulador, supervisor 
e controlador da qualidade. A sua estrutura tem de ser mais leve e flexível e a sua gestão 
descentralizada, dinâmica , eficiente e eficaz que rentabilize os recursos e simplifique tarefas e 
procedimentos. 
 
As lojas têm de passar por uma gestão profissional como unidade autónoma e caminhar para a 
sua auto-sustentabilidade.47 O ganho em autonomia deve ser acompanhado de maior 
responsabilidade dos gerentes. 
                                                           
45
  Preâmbulo do Decreto-Lei nº 302/99 de 6 de Agosto que aprova a Lei Orgânica do Instituto para a Gestão das 
Lojas do Cidadão. O “factor indutor (...)” consta igualmente da Carta da Qualidade do IGLC 2002 
 
46
 Na inauguração do primeiro PAC, instalado na estação dos correios de Vila Franca de Xira, o então Primeiro-
Ministro António Guterres referiu: “a Loja do Cidadão e os PACs integram a primeira etapa de um plano, cuja 
segunda fase é chegar à Administração Pública a partir de casa utilizando todas as potencialidades da Internet”. 
 
47
 Também o actual ministro da saúde, Dr. António Correia de Campos, preconizava em Tavares (2002:185) que 




É urgente rendibilizar ao máximo, por locação, os inúmeros espaços disponíveis, alguns até 
por abandono de Entidades face aos elevados custos de arrendamento, permitir a exploração 
publicitária nas paredes e admitir a frutuosa concorrência nas lojas. 
 
Paralelamente, realizar-se-ão diversas actividades promocionais e de cultura, aliando-se o 
agradável dum organismo vivo e dinâmico ao útil do proveito financeiro de taxas de utilização 
pagas pelas entidades, empresas ou associações promotoras. 
 
As lojas são lugares privilegiados para todas estas iniciativas promocionais e de publicidade, 
atentos os milhares de pessoas que as frequentam diariamente. 
 
Para a sua instalação propõe-se, nomeadamente, a constituição de parcerias público-privadas e 
uma maior participação dos municípios, com as Câmaras das restantes cidades capitais de 
distrito a concorrerem para as próximas lojas, sugerindo instalações e a sua melhor 
localização, tanto em questões de acessibilidade como de potencial de residentes da área.  
 
O objectivo, desde sempre evidenciado em todos os programas de governo com a reforma da 
Administração Pública, de melhoria dos serviços públicos e da adopção dum novo modelo 
organizacional que,  apoiado nas modernas tecnologias de informação, proporcionasse maior 
satisfação ao cidadão, implicou a implantação do projecto das Lojas do Cidadão.  
 
Baseado num modelo de rede interorganizacional, Gestão de Atendimento Integrado, em que 
são factores fundamentais a comodidade, facilidade e rapidez de atendimento, resultou 
efectivamente uma nova imagem do serviço público, positiva como espelha a avaliação do 
desempenho constante dos inquéritos. 
 
Foi este auscultar de opinião, do utente e do funcionário da Loja do Cidadão de Aveiro, 
realizado através do estudo do caso, que nos permitiu concluir pelo sucesso deste projecto mas 
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também da necessidade da adopção de medidas correctivas e de dinamização48 que respondam 
às crescentes exigências de simplicidade, velocidade, flexibilidade e inovação do moderno 
prestador de serviços.  
 
Esta tese não foi feita com a informação que seria desejável porque o IGLC não disponibilizou 
documentos por várias vezes solicitados. Apesar disso, foi feito um vasto trabalho de campo, 
com inquéritos no terreno e a busca a inúmeros documentos, que nos permitiu  responder às 
questões que de início se expuseram. Fica-nos a lacuna duma análise financeira do projecto, 
nomeadamente, ao grau de cobertura das despesas correntes com as receitas próprias e ao 
nível de necessidade de financiamento para a desejável auto-sustentabilidade das lojas.   
                                                           
48
 A importãncia do feedback da informação no sucesso das organizações foi nomeadamente estudado por Dixon 
(1992) (1994) que fez uma revisão da literatura existente sobre aprendizagem organizacional e apresentou uma 
visão geral dum ciclo organizacional. Maria Luísa Horta Vieira Machado (IGLC)  refere-a também em Nova 
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ANEXO B – ENTIDADES PRESENTES NAS LOJAS DO CIDADÃO 
 
 
ADSE- Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da 
Administração Pública 
Sistema de protecção social no âmbito da saúde dos funcionários e agentes da Administração Pública 
 
Associação Comercial do Funchal 
Promoção das actividades económicas da Região Autónoma da Madeira.  
 
Balcão Verde 
Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais do Governo Regional da Madeira. 
 
Beiragás - Companhia de Gás das Beiras, S. A. 
Distribuição do Gás Natural na Região Centro Interior.  
 
Via Verde Portugal Gestão de Sistemas Electrónicos de Cobrança, S.A. 
A Via Verde Portugal, S.A. tem por objecto a prestação de serviços de gestão de sistemas electrónicos 
de cobrança. 
 
Câmara Municipal de Braga 
Administra um território com 183 Km2 de superfície ( 62 freguesias ) com cerca de 164 mil habitantes  
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Câmara Municipal de Setúbal 
Administra um território com 172 Km2 de superfície ( 8 freguesias ) com cerca de 113 mil habitantes 
 
Câmara Municipal de Viseu 
Administra um território com 506 Km2 de superfície ( 34 freguesias ) com cerca de 94 mil habitantes  
 
Câmara Municipal do Funchal 
Administra um território com Km2 de superfície ( 10 freguesias ) com cerca de 115 mil habitantes 
 
Câmara Municipal de Coimbra 
Administra um território com 315 Km2 de superfície ( 31 freguesias ) com cerca de 137 mil habitantes  
 
Centro de Formalidades de Empresas - C.F.E. 
Centro de Formalidades de Empresas 
 
Centro de Segurança Social da Madeira 
Segurança Social 
 
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Aveiro 
Segurança Social 
 
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Braga 
Segurança Social  
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Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Lisboa 
Segurança Social 
 
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Setúbal 
Segurança Social  
 
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Viseu 
Segurança Social  
 
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto 
Segurança Social  
 
Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social de Coimbra 
Segurança Social  
 
CGA - Caixa Geral de Aposentações 
Gestão do regime de pensões dos funcionários e agentes da Administração Pública 
 
CGD - Caixa Geral de Depósitos 
Instituição Financeira 
 
CTT Correios de Portugal S.A. 
Operador nacional de comunicação postal 
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DGCI - Direcção-Geral dos Impostos 
Serviço de Apoio Fiscal ao Cidadão e Serviço de Tesouraria de Finanças. 
 
DGDR - Direcção Geral do Desenvolvimento Regional 
Direcção Geral do Desenvolvimento Regional 
 
DGRN - Gabinete de Apoio ao Registo Automóvel 
Gabinete de Apoio ao Registo Automóvel 
 
DGRN - Gabinete de Certidões 
Gabinete de Certidões (Registo Civil, Predial e Comercial) 
 
DGRN - Serviços de Identificação Civil 
Serviços de Identificação Civil - Bilhete de Identidade 
 
Direcção Regional da Administração da Justiça 
 
 
Direcção Regional da Administração Pública Local 
 
 
Direcção Regional do Trabalho 
Organismo responsável pela política laboral na Região Autónoma da Madeira. 
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Direcção Regional dos Transportes Terrestres 
 
 
Direcção-Geral da Administração da Justiça 
Serviços de Identificação Criminal e de Contumazes. 
 
Direcção-Geral de Viação 
Órgão da Administração Central que tem por missão promover a melhoria da segurança rodoviária 
 
EDP - Electricidade de Portugal, S.A. 
A EDP assegura a Produção, Distribuição e Venda de energia eléctrica em Portugal Continental. 
 
Electricidade da Madeira 
Assegura a Produção, Distribuição e Venda de energia eléctrica na Região Autónoma da Madeira. 
 
EPAL - Empresa Portuguesa das Águas Livres, S.A. 
Empresa de captação, tratamento, adução e distribuição de água para consumo. 
 
Governo Civil de Setúbal 
Governo Civil 
 
Governo Civil do Distrito de Braga 
Governo Civil  
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Governo Civil do Distrito de Lisboa 
Governo Civil 
 
Governo Civil do Distrito de Viseu 
Governo Civil 
 
Governo Civil do Distrito do Porto 
Governo Civil 
 
Horários do Funchal 
Empresa de transporte colectivo de passageiros da Cidade do Funchal. 
 
IGT - Inspecção Geral do Trabalho 
Desenvolvimento e implantação de sistemas/metodologias para a melhoria das condições de trabalho. 
 
IMOPPI - Instituto dos Mercados das Obras Públicas e Particulares do 
Imobiliário 
Instituto Público sob tutela e superintendência do Ministério do Equipamento Social 
 
Imprensa Nacional - Casa da Moeda 
Impressos exclusivos, espécimes numismáticos, edições, publicações oficiais e Diário da República. 
 
Inspecção Regional das Actividades Económicas/ Serviço de Defesa do 
Consumidor 
Serviço da Secretaria Regional dos Recursos Humanos com competências no regulamento da actividade 
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economica na Região Autonoma da Madeira. 
 
Inspecção Regional do Trabalho 
Serviço da Secretaria Regional dos Recursos Humanos com competências na inspecção de contratos, 
segurança, higiene e saúde no trabalho. 
 
Instituto de Desenvolvimento Empresarial 
Instituto de apoio ao tecido empresarial da Região Autónoma da Madeira. 
 
Instituto da Habitação da Madeira 
Entidade com a responsabilidade da política social de habitação na Região Autónoma da Madeira.  
 
Instituto do Consumidor 
Informação, recepção de reclamações e venda de publicações 
 
Instituto do Emprego e Formação Profissional 
Organismo público sob tutela do Ministério do Trabalho e da Solidariedade. 
 
Instituto Nacional da Habitação 
Instituto de apoio técnico e financeiro a programas habitacionais. 
 
IPJ - Instituto Português da Juventude 




Serviço de distribuição de Gás Natural no distrito de Lisboa. 
 
Lusitaniagás 
Serviço de distribuição de Gás Natural da Região Centro.  
 
Ministério da Saúde 
Serviços nas áreas de intervenção dos Centros de Saúde, Autoridade de Saúde e Hospitais 
 
Optimus 
Operador de Telecomunicações Móveis  
 
PORTGÁS - Sociedade de Produção e Distribuição de Gás, S.A. 
Concessionária do serviço público de distribuição de Gás Natural na Região Litoral Norte  
 
Portugal Telecom 
Operador de telecomunicações 
 
Posto de Atendimento Múltiplo 
O PAM é um posto de atendimento múltiplo, onde o utente pode tratar de assuntos de várias entidades 
num único espaço. 
 
Secretaria Regional de Educação 
Organismo que promove e executa a política educativa, desportiva, educação especial, formação 
profissional, novas tecnologias e comunicação, da Região Autónoma da Madeira  
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Serviço de Estrangeiros e Fronteiras 
Execução da política de imigração e asilo de Portugal. 
 
Serviço Regional de Saúde, E.P.E. 
Serviço com competências na promoção da saúde e prestação global de cuidados de saúde na Região 
Autónoma da Madeira. 
 
SMAS - Serviços Municipalizados Águas e Saneamento 
Município do Porto 
 
Sociedade de Transportes Colectivos do Porto, S.A. 
Empresa de transporte público urbano de passageiros na Área Metropolitana do Porto 
 
TV Cabo Mondego, S.A. 
A TV Cabo S.A. assegura a cobertura do serviço de Televisão por Cabo e Satélite. 
 
Fonte:www.lojadocidadao.pt/Entidades/?lc (consulta em 23.06.005) 
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ANEXO C  - PARCEIROS NO SAC 
 
PRIVADO 
BANEB – Banco Baneb S/A 
COELBA – Companhia de Electricidade do Estado da Bahia 
JUDICIÁRIO 
SAJ – Serviço de Atendimento Judiciário 
FEDERAL 
CEF – Caixa Econômica Federal 
DRF – Delegacia da Receita Federal 
MPAS – Ministério da Previdência e Assistência Social 
Polícia Federal 
SPU – Secretaria do Patrimônio da União 
TRE – Tribunal Regional Eleitoral 





 Figura 3 – Parceiros do SAC – por tipo  








AGERBA – Agência Estadual Reguladora dos Serviços Públicos 
BAHIATURSA – Empresa de Turismo da Bahia S/A 
DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito 
EGBA – Empresa Gráfica da Bahia 
EMBASA – Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A 
Fundação Cultural – Teatro Castro Alves 
JUCEB – Junta Comercial do Estado da Bahia 
SAEB – Secretaria da Administração 
SEAGRI – Secretaria da Agricultura Irrigação e Reforma Agrária 
SEFAZ – Secretaria da Fazenda 
SETRAS – Secretaria do Trabalho e Ação Social 
SJDH – Secretaria da Justiça e Direitos Humanos 
SSP – Secretaria da Segurança Pública 
URBIS – Habitação e Urbanização da Bahia S/A 
MUNICIPAL 
JSM – Junta do Serviço Militar 
SEFAZ – Secretaria Municipal da Fazenda 





ANEXO D - ÍNDICE DO MANUAL DE PROCEDIMENTOS DA LCA 
 
ÍNDICE (MANUAL DE PROCEDIMENTOS DA LCA) 
 
1. ESTRUTURA E GESTÃO DA LOJA  
 
1.1. Unidade de Gestão .......................................................................................................................... 6 
1.1.1. Constituição e definição de funções ...................................................................................... 6 
1.1.2. Competências ......................................................................................................................... 7 
1.1.3. Estrutura de apoio ................................................................................................................ 10 
1.2. Espaços de utilidade comum e respectivos regulamentos …………........................................ 12 
1.2.1 Postos de Atendimento ........................................................................................................ 12 
1.2.2. Vestiário ............................................................................................................................... 12 
1.2.3. Zona fumadores ................................................................................................................... 12 
1.2.4. Zona de não fumadores ……............................................................................................... 12 
1.2.5. Casas de banho  ................................................................................................................... 12 
1.2.6. Arrumo geral ........................................................................................................................ 13 
1.2.7. CAT ……….......................................................................................................................... 13 
 
2. EMPRESAS E SERVIÇOS 
 
2.1. Organismos e empresas presentes ............................................................................................... 14 
2.2. Guia de serviços disponibilizados ……………............................................................................. 15 
2.3. Âmbito geográfico e pessoal do atendimento …………….......................................................... 22 
2.3.1. Âmbito geográfico............................................................................................................  22 
2.3.2. Âmbito pessoal .................................................................................................................22 
2.4. Serviços não disponibilizados pela Loja e locais onde são prestados ....................................... 23 
2.4.1. Não disponibilizados pela Loja...........................................................................................23 
2.4.2. Não disponibilizados pelos Postos de Atendimento……....................................................25 
 
3.  CIRCUITOS INTERNOS DE FUNCIONAMENTO 
 
3.1. Correio e Telefone ......................................................................................................................... 30 
 173 
3.2. Segurança ...................................................................................................................................... 32 
3.2.1 Guarda de Valores.....................................................................................................        32 
3.2.2. Cofres dos postos de atendimento - Anomalias…….......................................................... 32 
 
3.2.3. Chaves dos serviços............................................................................................................. 33 
3.2.4 Perdidos e achados.............................................................................................................. 33 
3.2.5. Arrumos para encomendas de médio ou grande volume….…............................................ 33 
3.3. Reclamações e sugestões …………............................................................................................... 35 
3.3.1 Livro amarelo ………........................................................................................................... 35 
3.3.2. Encaminhamento das reclamações. ……….......................................................................... 35 
3.3.2.1. Empresas ................................................................................................................ 35 
3.3.2.2. Entidades Públicas ................................................................................................. 36 
3.3.3. Outro tipo de reclamações e sugestões ……….................................................................... 37 
3.4. Gestão de Atendimentos……………............................................................................................ 38 
3.4.1. Filas de Espera……............................................................................................................. 38 
3.4.2. Bloqueamento de senhas ……............................................................................................. 38 
3.4.3. Atendimento Prioritário ……............................................................................................... 39 
3.5. Acesso ao Diário da República e Internet ................................................................................... 40 
3.6. Interacção com o serviço de origem ……………......................................................................... 41 
3.7. Informações escritas postas à disposição dos utentes …………............................................... 42 
 
4. RECURSOS HUMANOS  
 
4.1. Dependência hierárquica  ............................................................................................................. 43 
4.2. Papel do coordenador  ……………............................................................................................... 44 
4.3. Registo de assiduidade……………............................................................................................... 45 
4.3.1. Horário ................................................................................................................................. 45 
4.3.2. Registo de assiduidade……................................................................................................45 
4.3.3. Mapas de assiduidade……...................................................................................................45 
4.4. Faltas e substituições ..................................................................................................................... 47 
4.5. Admissão/ Demissão de pessoal ……………................................................................................ 48 
4.6. Vestuário……………..................................................................................................................... 49 
4.6.1 Obrigatoriedade de uso de vestuário de serviço ……........................................................... 49 
4.6.2 Propriedade e Responsabilidade .......................................................................................... 49 
4.6.3 Fornecimento e Devolução …….......................................................................................... 50 





5.1. Horários  …………….................................................................................................................... 51 
 
5.2. Condições e controle de acessos …………................................................................................... 52 
5.2.1. Edifício - Acesso dos funcionários  …….............................................................................. 52 
5.2.2. Postos de Atendimento - Acesso e permanência temporária no interior do posto ……....... 52 
5.2.3. Entrega de médios e grandes volumes ……......................................................................... 53 
5.3. Segurança ………….................................................................................................................... 54 
5.3.1. Procedimentos…….............................................................................................................. 54 
5.3.2. Relatórios da Segurança …….............................................................................................. 54 
5.4. Manutenção e limpeza ……………............................................................................................... 55 
5.4.1. Manutenção………............................................................................................................. 55 
5.4.1.1. Reparações ............................................................................................................. 55 
5.4.1.2. Manutenção das máquinas dispensadoras de senhas............................................ 55 
5.4.1.3. Cuidados a ter com o equipamento....................................................................... 56 
5.4.1.4. Help Desk e Equipamento electrónico com telecomunicação………................... 56 
5.4.1.5. Intervenção dos Departamentos Informáticos ou técnicos de manutenção 
 de equipamento próprio dos Serviços / Empresas …………................................ 56 
5.4.1.6. Intervenção da Pararede ou outras empresas especializadas por indicação 
 do IGLC ................................................................................................................ 56 
5.4.2. Limpeza …………….……….............................................................................................. 57 
5.4.2.1. Recolha de papéis: ................................................................................................. 57 
5.4.2.2. Casas de banho e Espaço Infantil .......................................................................... 57 
5.4.2.3. Reclamações e sugestões ....................................................................................... 57 
5.4.2.4. Procedimento especial ........................................................................................... 58 
5.5. Espaço infantil …………............................................................................................................... 59 


















































Não assine, por favor 
 
 
1. Que idade tem? 
     
    18 a 24          25 a 31         32 a 38         39 a 45         46 a 52           53  a 59         60 ou mais 
 
 
2. Qual o seu grau de escolaridade? 
_____________________________________________________  
 
3. Qual a sua situação profissional?  Empresário          Estudante            Empregado        Reformado              
 
Desempregado              
 
4. Que veio fazer à Loja? 
 
               Tratar de assuntos pessoais                Tratar de assuntos de uma empresa  
 
5. Tratou de assuntos com  
 
Entidade Pública                      Empresa Privada  
 
6. Tratou de assuntos com mais de uma Entidade Pública?  
 
Sim                       Não  
 
7. Que tipo de assuntos tratou? 
 
   Entrega de documentos Pagamentos             Estabelecimento de  contratos            Outros  
 
serviços     
 
8. Qual o serviço em que foi melhor atendido? ________________________________________  
 
9. Qual a média de tempo de espera a que foi sujeito no atendimento em cada serviço? 
 
      Menos de 5 minutos         5 a 15 minutos         10 a 30 minutos          Mais de 30 minuto 
 
10. Considera o tempo médio de espera para o atendimento? 
  
       Muito bom                 Adequado                   Excessivo 
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11. Em média, o assunto pretendido foi-lhe resolvido : 
     
      Em minutos           Num dia                        Numa semana            Em mais de uma semana  
 
12. Considera o tempo médio de resolução do assunto? 
  
       Muito bom                 Adequado                   Excessivo 
 
13. Considera o custo do serviço prestado:     Caro                     Razoável                       Barato 
 
14. Com que frequência vem à Loja ?  
     
   Várias vezes por semana           Uma vez por semana      Uma vez por mês        ocasionalmente   
 
15. Em que horário vem habitualmente à Loja? 
     
Dias da semana: 
     Entre as 8h30m e as 10h            Entre as 12h e as 14h    Entre as 17h e as 19h 30 m 
      
Entre as 10h e as 12h            Entre as 14h e as 17h  
 
Aos sábados: 
     Entre as 9h30m e as 12h            Entre as 12h e as 14h             Entre as 14h e as 15h  
 
      Considera importante o funcionamento da Loja aos sábados ?    Sim                          Não 
 
       
16. Como avalia o atendimento na Loja ?  
      
     Muito bom   Bom         Médio      Deficiente ( ou negativo ) 
 
17. O que mais lhe agradou ? 
       
      Simpatia dos funcionários   Rapidez no serviço   Diversidade de serviços           Ambiente 
 
18. O que mais lhe desagradou ? 
        
     Burocracia        Demora no atendimento Demora na resposta         Ambiente          Antipatia              
 
19. As condições  de estacionamento são :           Boas       Razoáveis      Deficientes  
 
 












1 - Idade 18/24 anos – 9,8% 27 9,8% 
 25/31 anos – 13.8% 38 13,8% 
 32/38 anos – 10,9% 30 10,9% 
 39/45 anos – 17,1% 47 17,1% 
 46/52 anos –18,9% 52 18,9% 
 53/59 anos – 17,1%  47 17,1% 
 60 ou mais – 12,4% 34 12,4% 






























2 - grau de escolaridade básico 37 13,5% 
 secundário 94 34,2% 
 12º ano 37 13,5% 
 frequência univers. 13 4,7% 
 bacharelato 28 10,2% 
 licenciatura 57 20,7% 
 mais que licenc. 3 1,1% 
 Não responde 6 2,2% 






















3 - situação profissional empresário 33 12,0% 
 estudante 20 7,3% 
 empregado 161 58,5% 
 reformado 40 14,5% 
 desempregado 19 6,9% 
  Não responde 2 0,7% 



























4 - que veio fazer à Loja 
tratar assuntos 
pessoais 245 82,5% 
 
tratar assuntos 
empresa 52 17,5% 
 
(com múltipla 
resposta) 297 100,0% 
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5 - tratou de assuntos com entidade pública 228 70,4% 
 entidade privada 96 29,6% 
 
(com múltipla 
resposta) 324 100,0% 
 
 













6 - tratou de assuntos c/  sim 136 49,5% 
mais de uma entidade pública não 94 34,2% 
 
não se aplica/não 
responsde 45 16,4% 
  275 100,0% 
 
 












7 - que tipo de assuntos tratou 
entrega de 
documentos 150 36,1% 
 pagamentos 118 28,4% 
 contratos 55 13,2% 
 outros serviços 93 22,4% 
 
(com múltipla 
resposta) 416 100,0% 
 
 192 












8- qual o serviço que foi melhor 
atendido IDICT 8 2,8% 
 LusitaniaGás 4 1,4% 
 IMOPPI 1 0,4% 
 CTT 16 5,7% 
 Viaverde 6 2,1% 
 EDP 23 8,2% 
 PTelecom 6 2,1% 
 DGViação 8 2,8% 
 Ministério da Saúde 3 1,1% 
 CGDepósitos 7 2,5% 
 TV Cabo 7 2,5% 
 Segurança Social 9 3,2% 
 DGRN-BI/reg  automóvel 15 5,3% 
 DGCimpostos 21 7,5% 
 Segurança Cidadã 3 1,1% 
 PAM 3 1,1% 
 SEF 1 0,4% 
 Sem 21 7,5% 
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preferência/Indiscriminado 
 Todos 23 8,2% 
 Nenhum 1 0,4% 
 Não responde 95 33,8% 






















































9 - média do tempo de espera 
atendimento menos de 5 minutos 42 15,1% 
 5 a 15 minutos 131 47,0% 
 16 a 30 minutos 81 29,0% 
 mais de 30 minutos 25 9,0% 
 
(com múltipla 









menos de 5 minutos
5 a 15 minutos
16 a 30 minutos
mais de 30 minutos
 
 
10 - considera o tempo médio de 
atendimento muito bom 35 12,7% 
 adequado 178 64,7% 
  excessivo 62 22,5% 
  275 100,0% 










11 - em média o asunto foi-lhe 
resolvido em minutos 166 59,1% 
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 num dia 78 27,8% 
 numa semana 21 7,5% 
 mais de uma semana 11 3,9% 
 não foi resolvido 1 0,4% 
 não responde 4 1,4% 
 
(com múltipla 


























12 - tempo médio de resolução muito bom 45 16,4% 
  adequado 190 69,1% 
  excessivo 31 11,3% 
  não responde 9 3,3% 
  275 100,0% 
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13 - custo do serviço prestado caro 29 10,5% 
 razoável 172 62,5% 
 barato 44 16,0% 
 
não responde/nada 
pagou 30 10,9% 
  275 100,0% 
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14 - com que frequência vem à Loja 
várias vezes por 
semana 12 4,4% 
 uma vez por semana 18 6,5% 
 uma vez por mês 43 15,6% 
 ocasionalmente 200 72,7% 
 não responde 2 0,7% 



















com que frequência vem à Loja
várias  vezes por semana
uma vez por semana






15.1 - em que horário vem à Loja-
semana  8h 30m/10 horas 55 19,0% 
 10/12 horas 35 12,1% 
 12/14 horas 60 20,7% 
 14/17 horas 37 12,8% 
 17/19h 30m 87 30,0% 
 não responde 16 5,5% 
 
(com múltipla 




























15.2 - em que horário vem à Loja - 
sábado  9h 30m/12 horas 78 28,4% 
 12/14 horas 30 10,9% 
 14/15 horas 34 12,4% 
 não tem horas certas 1 0,4% 
 nunca foi 6 2,2% 
 não responde 126 45,8% 
























15.3 - importante o funcionamento 
ao sábado sim 245 89,1% 
 não 7 2,5% 
 não responde 23 8,4% 
  275 100,0% 
 








16 - como avalia o atendimento muito bom 33 12,0% 
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 bom 142 51,6% 
 médio 92 33,5% 
 deficiente 6 2,2% 
 não responde 2 0,7% 























17 - o que mais lhe agradou simpatia 96 28,2% 
 rapidez serviço 50 14,7% 
 diversidade 165 48,5% 
 ambiente 21 6,2% 
 nada 3 0,9% 
 não responde 5 1,5% 
 
(com múltipla 


























18 - o que mais lhe desagradou burocracia 125 39,4% 
 
demora no 
atendimento 74 23,3% 
 demora na resposta 25 7,9% 
 ambiente 23 7,3% 
 antipatia 17 5,4% 
 nada 3 0,9% 
 não responde 50 15,8% 
 
(com múltipla 






























19 - condições estacionamento boas 27 9,8% 
 razoáveis 110 40,0% 
 deficientes 131 47,6% 
 não usa 2 0,7% 
 não responde 5 1,8% 























20 - sugestões de melhoria melhor estacionamento 22 22% 
 mais rapidez atendimento 5 5% 
 melhor localização 5 5% 
 
mais formação 
funcionários 3 3% 
 
não deixar sair mais 
serviços 1 1% 
 mais funcionários 6 6% 
 
mais espaço para os 
postos 8 8% 
 
mais postos de 
atendimento 13 13% 
 
regresso 
serviços/passaportes 2 2% 
 mudar cor das paredes 2 2% 
 
alargamento horário da 
tarde 1 1% 




melhorar posto seg. 
Social 2 2% 
 diminuir burocracia 6 6% 
 
alargamento horário ao 
sábado 1 1% 
 
melhores condições 
utentes 3 3% 
 bar 6 6% 
 melhor atendimento 1 1% 
 mais rapidez resposta 1 1% 
 
melhorar música 
ambiente 1 1% 
 
mais simpatia 
funcionários 1 1% 
 papelaria-jornais/revistas 1 1% 
 notário 1 1% 
 conservatória 1 1% 
 mais eficiência 2 2% 
 mudar filosofia da Loja 2 2% 
 
acesso utente antes da 
abertura 1 1% 
 
mais autonomia dos 
postos 1 1% 
  100 100% 
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ANEXO I – QUESTIONÁRIO DO INQUÉRITO AOS FUNCIONÁRIOS DA LOJA DO 
CIDADÃO DE AVEIRO 
 
 
QUESTIONÁRIO – Funcionário 
 
Não assine, por favor 
 
1. Que idade tem? 
     
    18 a 24          25 a 31         32 a 38         39 a 45         46 a 52           53  a 59         60 ou mais 
 
 
2. Qual o seu grau de escolaridade? 
_____________________________________________________  
 
3. Qual a sua situação profissional?  Quadro da Adm. Pública          Quadro de empresa   
 
Contrato a termo          Prestação de serviços   
   
4. Como foi recrutado para a Loja do Cidadão: 
 
   Através de requerimento                       Por concurso                         Outro meio    
 
5. Quais os serviços mais procurados no PA? 
_____________________________________________  
 
6. Qual a média de tempo de atendimento no PA? 
 
      Menos de 5 minutos         5 a 15 minutos  16 a 30 minutos         Mais de 30 minutos
   
7. Considera o tempo de atendimento médio: muito bom                adequado                 excessivo 
 
8. Os produtos disponibilizados no PA respondem às necessidades dos utentes: 
     
      SIM                                         Não 
 
9. Considera o custo do serviço prestado:     Caro                     razoável                       barato 
 
10. Acha que a relação custo benefício é adequada ?  
     





11. Considera o horário de funcionamento da Loja  adequado ? 
         
      Sim              Não 
    
      Considera importante o funcionamento da Loja aos sábados ?    Sim                                   Não 
 
12. Na sua opinião o que distingue a Loja do Cidadão dos restantes serviços Públicos ? 
__________________________________________________________________________________ 





13. Como avalia o atendimento global na Loja ?  
      
     Muito bom   Bom         Médio      Deficiente ( ou negativo ) 
 
 
























ANEXO J – RESULTADOS DO INQUÉRITO AOS FUNCIONÁRIOS DA LOJA DO 
CIDADÃO DE AVEIRO 
 
 
1. Que idade tem? 
 




respostas 0 9 9 9 3 2 0 
















2. Qual o seu grau de escolaridade? 
 




bacharelato licenciatura + de 
licenciatura 
respostas 1 4 7 4 4 11 1 
















3. Qual a sua situação profissional? 
 
Questões Quadro A.P.  Quadro Emp. Contrato Prestação Serv. 
respostas 17 5 10 0 

















4. Como foi recrutado para a Loja do Cidadão? 
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Questões requerimento concurso Outro meio 
respostas 3 11 18 

























5. Quais os serviços mais procurados no PA? 
 
Questões impressos fotocópias informações contratos serviços documentos pagamentos vários n/r 
respostas 2 1 10 1 3 9 2 1 3 
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6. Qual a média de tempo de atendimento no PA? 
 
Questões - de 5 min. 5 a 15 min. 16 a 30 min. + de 30 min. 
respostas 11 18 3 0 























7. Considera o tempo de atendimento médio: 
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questões muito bom adequado excessivo n/r 
respostas 9 22 0 1 












8. Os produtos disponibilizados no PA respondem às necessidades dos utentes? 
 
questões sim não 
respostas 29 3 






9. Considera o custo do serviço prestado: 
 
questões caro razoável barato n/r 
respostas 6 17 6 3 


















10. Acha que a relação custo benefício é adequada? 
 
questões sim não n/r 
respostas 23 7 2 








11. Considera o horário de funcionamento da Loja adequado? 
 
questões sim não n/r 
respostas 28 3 1 






Considera importante o funcionamento da Loja aos sábados? 
 
questões sim não 
respostas 30 2 






12. Na sua opinião o que distingue a Loja do Cidadão dos restantes serviços públicos?  
 
questões respostas  
  % 
atendimento 15 24,2% 
horário alargado 15 24,2% 
variedade / Concentracção de serviços 16 25,8% 
maior acessibilidade 1 1,6% 
maior disponibilidade funcionários 5 8,1% 
simpatia 1 1,6% 
mais meios técnicos 1 1,6% 
maior eficiência 2 3,2% 
funcionários mais jovens 1 1,6% 
funcionários mais competentes 1 1,6% 
ambiente 1 1,6% 


































13. Como avalia o atendimento global na Loja? 
 
questões Muito bom bom médio deficiente 
respostas 8 24 0 0 












14. O que mais lhe agrada? 
 
questões respostas % 
atendimento 2 5,1% 
disponibilidade dos funcionários 4 10,3% 
simpatia dos funcionários 4 10,3% 
horário de trabalho 13 33,3% 
mudança de atitude das entidades c/ cidadãos 1 2,6% 
localização 1 2,6% 
ambiente físico dos postos 2 5,1% 
poder comunicar 1 2,6% 
capacidade de resposta 1 2,6% 
cada vez menos coisas 1 2,6% 
variedade / concentração de serviços 3 7,7% 















mudança de atitude das entidades c/
cidadãos
localização
ambiente físico dos postos
poder comunicar
capacidade de resposta
cada vez menos coisas











15. O que mais lhe desagrada no projecto Loja do Cidadão? 
 
Questões Respostas % 
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abandono de vários serviços 2 3,8% 
acesso à Internet 1 1,9% 
burocracia 1 1,9% 
deficiência no ar do ambiente 2 3,8% 
equipamentos 1 1,9% 
estacionamento 2 3,8% 
falsas expectativas profissionais  2 3,8% 
falta de bar 2 3,8% 
falta de civismo e educação do utente 2 3,8% 
falta de comunicação do IGLC c/ PA’s 1 1,9% 
falta de informação do utente 1 1,9% 
falta de papelaria (venda de revistas/jornais) 1 1,9% 
falta de reconhecimento dos funcionários 1 1,9% 
falta de relação c/ outros serviços 2 3,8% 
falta de vários serviços 1 1,9% 
fardas 8 15,1% 
gerência 1 1,9% 
horário de sábado 4 7,5% 
localização 1 1,9% 
música ambiente 1 1,9% 
nada 3 5,7% 
segurança 1 1,9% 
serviço incompleto de PA’s 1 1,9% 
sistema informático 5 9,4% 
tolerância nas senhas 1 1,9% 












abandono de vários serviços
acesso à internet
burocracia
deficiência no ar do ambiente
equipamentos
estacionamento
falsas expectativas profissionais 
falta de bar
falta de civismo e educação do utente
falta de comunicação do IGLC c/ PA’s
falta de informação do utente
falta de papelaria (venda de
revistas/jornais)
falta de reconhecimento dos
funcionários
falta de relação c/ outros serviços
















16. O que acha que poderia contribuir para melhorar o projecto Loja doCidadão? 
 
Questões Respostas 
acabar com as fardas 1 
água para os funcionários 1 
alteração cores espaços 2 
bar 4 
diminuir as rendas para atrair mais serviços 1 
espaço para refeições 1 
maior civismo dos funcionários 1 
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maior civismo dos utentes 2 
maior empenho das Entidades 1 
mais comunicação do IGLC c/ os PA’s 1 
mais pessoal 2 
mais rápido atendimento 1 
mais serviços 9 
melhorar a gerência 1 
melhorar a iluminação 1 
melhorar o acesso à Internet 1 
melhorar sistema de ventilação 1 
mudar situação profissional dos funcionários 2 
novos cacifos 1 
novos equipamentos informáticos 17 














acabar com as fardas
água para os funcionários
alteração cores espaços
bar
diminuir as rendas para atrair mais
serviços
espaço para refeições
maior civismo dos funcionários
maior civismo dos utentes
maior empenho das Entidades






melhorar o acesso à internet
melhorar sistema de ventilação
mudar situação profissional dos
funcionários
novos cacifos
novos equipamentos informáticos
simplificar processos
n/r
 
 
